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1.Introdução

As situações encontradas no campo, nessa fase de coleta de uma pesquisa, são complexas e às vezes inusitadas, variando segundo alguns fatores, como: diferenças regionais, que implicam em interpretações conceituais voltadas para a realidade encontrada; situações de calamidade, que podem interferir no cumprimento dos prazos; negligência de alguns recenseadores, etc. São estas situações que não permitem infalibilidade de todos os controles de qualidade e de cobertura criados durante a fase de planejamento de uma pesquisa com o porte e peculiaridades do Censo Demográfico.

A página da CTD, através das Notas Técnicas e do quadro “Perguntas e Respostas”  foi mais uma ferramenta utilizada com a finalidade de dirimir as dúvidas surgidas durante a coleta, de forma padronizada, e disseminar , ao mesmo tempo, essas informações a todas as Unidades Regionais. 

Outras formas de acompanhamento e controle da coleta também foram utilizadas, destacando-se os relatórios produzidos pelos técnicos da Sede  que se deslocaram para as Unidades Regionais, para acompanhar os  trabalhos de campo junto às equipes das DIPEQ, com o objetivo de orientá-las quando necessário.

Os relatórios de viagem apresentados pelos técnicos, que participaram do Acompanhamento da Coleta, são extremamente detalhados, e fundamentais para um maior controle dos trabalhos de coleta, mas demasiadamente extensos para serem compilados em um único relatório. As peculiaridades das situações encontradas em cada Unidade Regional, não estão detalhadas nesse documento, pois fugiria ao seu escopo.

Cabe ressaltar que esses relatórios encontram-se disponíveis, para consulta, na Coordenação Técnica do Censo Demográfico.

Dessa forma, o principal objetivo deste relatório é informar a respeito dos recursos técnicos e humanos disponibilizados pela DPE/CTD, como forma de apoio às DIPEQs e como ferramenta para acompanhamento, controle, avaliação da coleta e disseminação, em tempo hábil, de informações técnicas, conceituais e administrativas padronizadas, inerentes à complexidade de todo esse processo, por todas as Divisões de Pesquisas em suas respectivas Unidades da Federação.

Em segundo lugar, avaliar, com base nas respostas obtidas através de questionário respondido pelos Coordenadores Técnicos do Censo 2000, nas Unidades Regionais, a utilidade e eficácia dos recursos humanos e tecnológicos disponíveis para a realização dos trabalhos de campo desta operação censitária, e, por último, apresentar um resumo dos comentários e sugestões encaminhadas pelos Coordenadores de Subárea.

2. PROCESSOS DE ACOMPANHAMENTO DA COLETA - CTD

2.1 SIGC – Sistema de Informações Gerenciais da Coleta
O SIGC como um mecanismo de controle e acompanhamento da coleta, tendo em vista, principalmente, a avaliação quantitativa do dado coletado, foi uma valiosa ferramenta utilizada durante o Censo 2000. Esse modelo de controle implantado durante a Contagem da População 1996, ainda numa forma embrionária e sem os recursos tecnológicos utilizados no Censo 2000, serviu como ponto de partida para a concretização de um sistema que permitiu acompanhar e avaliar tecnicamente a coleta e, também, também proporcionar às outras Diretorias do IBGE o acompanhamento e avaliação dos trabalhos relacionados com suas áreas de atuação.

O sistema, que inicialmente objetivava atender a DPE, passou a ser um recurso mais abrangente e o projeto desenvolveu-se a partir de novas propostas sugeridas e amplamente discutidas com outras áreas do IBGE, envolvidas diretamente com os trabalhos técnicos ou administrativos do Censo Demográfico de 2000.

Durante a fase da coleta, o SIGC permitiu à CTD avaliar a produção dos recensedores, a velocidade da coleta e verificar a correta aplicação da fração amostral, além de contribuir para tomada de decisões a respeito dos municípios a serem acompanhados pelos técnicos indicados pela CTD. Foi possível, ainda, analisar, em conjunto com o Departamento de População e Indicadores Sociais - DEPIS, o quantitativo de pessoas e de domicílios em setores já concluídos, naqueles municípios com a coleta ainda em andamento, permitindo, assim, uma ação imediata nos casos de detecção de inconsistências nos dados.

2.2 Página da CTD na Intranet

Como procedimento padronizado de controle e disseminação das informações, a página da CTD, através dos seus quadros Perguntas e Respostas, Notas Técnicas e Quadro Resumo da Coleta, foi mais uma inovação apresentada durante o Censo 2000. A página da CTD teve como principal objetivo, a interação entre a DPE/CTD e as coordenações técnicas, de área e subárea em todo o território nacional. Esses quadros permitiram que as Coordenações do Censo, em suas Unidades da Federação, sanassem dúvidas surgidas no decorrer da coleta, recebessem orientações técnicas e acompanhassem em tempo real o resumo da coleta em suas áreas de atuação.

Através do quadro “perguntas e respostas” foi possível evitar que cada DIPEQ adotasse soluções diferenciadas para situações idênticas ocorridas em outras Unidades Regionais. Também foi possível evitar informações desencontradas a respeito de um mesmo tema em questão. Todas as dúvidas levantadas nesse quadro, antes de serem respondidas eram avaliadas pela CTD, evitando-se, com isso, soluções distintas para uma mesma situação.

As Notas Técnicas foram instrumentos eficazes gerados com a finalidade de retificar ou ratificar, num curto espaço de tempo, procedimentos conceituais, ou de coleta não contemplados na fase de treinamento, ou surgidos por motivos excepcionais como: calamidade pública. Os trabalhos de Acompanhamento da Coleta confirmaram que em algumas localidades a existência da Notas Técnicas era desconhecida.

Apesar dos bons resultados obtidos através da página da CTD, convém lembrar que por questões operacionais da rede de informática, o seu acesso completo ficou restrito, em quase sua totalidade, às sedes das DIPEQ. Posteriormente, o quadro Perguntas e Respostas ficou disponível, somente para consulta, na página do SIGC.

No decorrer dos trabalhos de campo, confirmou-se que a referida página deveria estender-se até, pelo menos, aos Postos de Coleta informatizados, concretizando-se em maiores benefícios à coleta. Uma pesquisa com a dimensão e complexidade do Censo Demográfico não pode prescindir do dinamismo desse recurso para a condução dos trabalhos de campo.

As tradicionais formas de comunicação como a telefonia e o notes foram, também, imprescindíveis como meios de comunicação entre a DPE/CTD e as DIPEQ.

2.3 Acompanhamento da Coleta (Supervisão de Campo)

Como parte do projeto de Acompanhamento da coleta, que previa duas fases distintas de supervisão para a sua execução, a CTD/DPE utilizou nesse trabalho, durante o período que compreendeu a fase da coleta do Censo 2000, um total de 152 técnicos.

A primeira fase ocorreu na terceira e quarta semanas de coleta, tendo como objetivo realizar, em todas as Unidades da Federação, uma avaliação geral dos trabalhos de campo, ainda em seu início, em municípios previamente selecionados, de acordo com três principais critérios pré-estabelecidos: tamanho da população, posição geográfica, situação urbana e rural.

Esta fase possibilitou à CTD adotar ações rápidas e eficazes para correções de erros nos diversos aspectos operacionais do trabalho de coleta (conceituais ou gerenciais) antes que se disseminassem e comprometessem uma parcela maior dos trabalhos. 

A segunda fase ocorreu em função das análises efetuadas, internamente, pela CTD, com base nas informações do SIGC e, também, com base nos relatórios produzidos pelos técnicos após os trabalhos realizados na primeira fase do Acompanhamento da Coleta.

Alguns desses deslocamentos ocorreram por solicitação de algumas Chefias de DIPEQ, tendo em vista a escassez de pessoal qualificado para a condução dos trabalhos em algumas regiões do estado.

Além das incursões rotineiras do Acompanhamento de Coleta, a DPE/CTD em comum acordo com as DIPEQs, formaram equipes especiais envolvendo um total der 18 técnicos da CTD e SEDE para complementação dos quadros de pessoal nas Unidades Regionais. (Ver quadro a seguir)

O número de técnicos envolvidos na tarefa de acompanhar a coleta nas Unidades da Federação ficou, ainda, abaixo das expectativas. Tal ocorrência deve-se à carência de pessoal do quadro efetivo do IBGE, disponível para essa atividade. Para a execução dessa tarefa foram recrutados técnicos, não somente da DPE, mas também de outras Diretorias. Essa limitação de pessoal contribuiu para que a área de abrangência desse acompanhamento não fosse ampliada.

O Quadro a seguir apresenta por UF a quantidade de técnicos (CTD/SEDE) que participaram dos trabalhos de supervisão durante o Acompanhamento da coleta.

UF
TÉCNICOS
PERÍODO
UF
TÉCNICOS
PERÍODO

AC
2 TÉCNICOS
20 a 26/08/2000
AC
1 TÉCNICO
24 a 30/09/2000

AC
1 TÉCNICO
24/09 a 30/11/2000
AL
2 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000

AM
2 TÉCNICOS
24/09 a 08/10/2000
AM
1 TÉCNICO
13 a 19/08/2000

AM
1 TÉCNICO
26/08/2000 00:00
AM
1 TÉCNICO
24 a 30/09/2000

AM
1 TÉCNICO
22 a 23/08/2000
AP
1 TÉCNICO
13 a 19/08/2000

BA
2 TÉCNICOS
28/10 a 30/11/2000
BA
1 TÉCNICO
28/10 a 08/12/2000

BA
5 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
BA
3 TÉCNICOS
24/09 a 07/10/2000

BA
2 TÉCNICOS
28/10 a 0212/2000
BA
1 TÉCNICO
28/10 a 19/11/2000

BA
3 TÉCNICOS
24 a 07/10/2000
CE
3 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000

CE
2 TÉCNICOS
24 a 30/09/2000
DF
2 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000

DF
1 TÉCNICO
24 e 25/08/2000
DF
2 TÉCNICOS
24 a 30/09/2000

ES
2 TÉCNICOS
13 a 19/08/2000
GO
3 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000

GO
2 TÉCNICOS
29 a 30/09/2000
MA
1 TÉCNICO
13 a 26/08/2000

MA
1 TÉCNICO
13/08 a 28/11/2000
MA
2 TÉCNICOS
24 a 30/09/2000

MG
5 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
MT
2 TÉCNICOS
13/08 a 02/09/2000

MS
2 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
PA
1 TÉCNICO
13 a 26/08/2000

PA
1 TÉCNICO
20 a 26/08/2000
PA
3 TÉCNICOS
24 a 30/09/2000

PB
2 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
PE
3 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000

PE
2 TÉCNICOS
05/10 a 10/12/2000
PE
2 TÉCNICOS
13/08 a 02/09/2000

PE
3 TÉCNICOS
24 a 30/09/2000
PE
1 TÉCNICO
10/10 a 30/11/2000

PI
1 TÉCNICO
18/10/2000 05:00
PI
4 TÉCNICOS
30/10 a 20/11/2000

PI
1 TÉCNICO
24/09 a 18/10/2000
PI
3 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000

PI
3 TÉCNICOS
24 a 30/09/2000
PI
1 TÉCNICO
31/09 a 18/10/2000

PR
2 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
RJ
2 TÉCNICOS
20 a 26/08/2000

RJ
4 TÉCNICOS
21 a 25/08/2000
RJ
3 TÉCNICOS
17 a 30/09/2000

RN
2 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
RO
2 TÉCNICOS
13 a 19/08/2000

RO
1 TÉCNICO
24/09 a 12/10/2000
RO
1 TÉCNICO
24 a 30/09/2000

RR
1 TÉCNICO
19 a 26/08/2000
RR
1 TÉCNICO
16/10 a 15/12/2000

RS
3 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
SE
2 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000

SC
3 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
SC
1 TÉCNICO
24 a 30/09/2000

SP
6 TÉCNICOS
13 a 26/08/2000
SP
5 TÉCNICOS
24 a 30/09/2000

TO
2 TÉCNICOS
14/10/2000 08:00
TO
1 TÉCNICO
13 a 26/08/2000

O próximo quadro apresenta por UF a quantidade de técnicos (CTD/SEDE) que participaram dos trabalhos das equipes especiais durante a coleta.

UF
TÉCNICOS
PERÍODO
UF
TÉCNICOS
PERÍODO

AL
1 TÉCNICO
06/08 a 30/11/2000
AM
2 TÉCNICOS
16/07 a 31/10/2000

AM
2 TÉCNICOS
01/11 a 02/12/2000
AM
1 TÉCNICO
16/07 a 31/12/2000

AP
1 TÉCNICO
06/08 a 30/11/2000
AP
1 TÉCNICO
08/07 a 30/11/2000

DF
1 TÉCNICO
09/07 a 17/11/2000
DF
1 TÉCNICO
09/07 A 20/11/2000

MA
1 TÉCNICO
30/07 a 28/11/2000
MA
1 TÉCNICO
08/07 a 30/11/2000

MA
1 TÉCNICO
31/07 a 05/12/2000
PA
2 TÉCNICOS
16/07 a 09/12/2000

RO
1 TÉCNICO
08/07 a 11/12/2000
RR
1 TÉCNICO
08/07 a 15/12/2000

TO
1 TÉCNICO
09/07 a 22/12/2000
TO
1 TÉCNICO
09/07 a 24/11/2000

Nota: Os técnicos das DIPEQ que participaram desse trabalho não estão incluídos nesses quadros.

2.4 Período de Realização da Coleta

A realização da coleta do Censo 2000 estava prevista para o período de 01/08 a 31/11/200. Este prazo, em alguns casos, por motivos operacionais nas Unidades Regionais teve o seu prazo alterado. O quadro a seguir, apresenta, por Unidade da Federação, as datas de encerramento da coleta e liberação dos resultados.

UF
TÉRMINO

DA COLETA
LIBERAÇÃO

DOS RESULTADOS
UF
TÉRMINO

DA COLETA
LIBERAÇÃO

DOS RESULTADOS

RO
01/12/2000
05/12/2000
SE
17/11/2000
28/12/2000

AC
29/11/2000
28/12/2000
BA
31/12/2000
30/01/2001

AM
12/12/2000
14/03/2001
MG
21/12/2000
11/01/2001

RR
04/12/2000
21/12/2000
ES
14/11/2000
21/12/2000

PA
13/12/2000
09/01/2001
RJ
01/12/2000
26/12/2000

AP
24/11/2000
27/11/2000
SP
30/11/2000
28/12/2000

TO
30/11/2000
29/12/2000
PR
31/12/2000
25/01/2001

MA
15/12/2000
28/12/2000
SC
29/12/2000
19/01/2001

PI
20/12/2000
22/12/2000
RS
09/12/2000
22/01/2001

CE
04/12/2000
16/03/2001
MS
24/11/2000
22/12/2000

RN
09/12/2000
25/01/2001
MT
29/12/2000
29/12/2000

PB
22/11/2000
02/01/2001
GO
06/12/2000
27/12/2000

PE
02/12/2000
02/01/2001
DF
30/11/2000
30/11/2000

AL
18/11/2000
12/01/2001

3. Avaliação da Coordenação Técnica do Censo Demográfico (DPE/CTD) com base nas respostas obtidas nos questionários dos Coordenadores Técnicos das Unidades Regionais

Como parte do projeto de avaliação da coleta do Censo 2000, foi elaborado um questionário específico para os coordenadores técnicos, cujos objetivos da CTD foram avaliar a utilidade e eficácia dos recursos técnicos e humanos, oferecidos, além das suas ações gerenciais implementadas durante o período da coleta.

Alguns temas que compõem o questionário como: mapas e descrições da caderneta do setor, estrutura censitária, sistema de diárias, infra-estrutura física e Material (Recursos Materiais), atendimento ao 0800, cooperação de outros órgãos e aspectos gerais, embora não fazendo parte das ações gerenciais promovidas pela CTD, foram investigados, através desse questionário, tendo em vista complementar este relatório e subsidiar  as áreas afins sobre os aspectos, positivos ou negativos, que interferiram, direta ou indiretamente, sobre todo o processo os trabalhos de campo do Censo 2000.

Dos temas constantes do questionário e que não fazem parte das ações gerenciais promovidas pela CTD, somente o serviço de atendimento ao 0800, gerenciado pelo CDDI, mereceu atenção especial, tendo em vista que técnicos desta Coordenação participaram como atendentes nessa operação, durante o período em que esse serviço esteve em funcionamento.

A seguir serão apresentados alguns comentários sobre os resultados obtidos das respostas dos coordenadores técnicos sobre os temas abordados no questionário, que não fazem parte das ações técnicas ou gerenciais da CTD.

Comentários:

Os novos recursos tecnológicos, instrucionais, as ações gerenciais, o apoio técnico e as exigências do cumprimento dos procedimentos de coleta, gerenciadas pela DPE/CTD, foram aprovados, pela quase totalidade dos Coordenadores Técnicos. 

A página da CTD atingiu o índice máximo dos 100% em consultas para os itens perguntas e respostas e notas técnicas e, ainda 92% para o quadro resumo da coleta.

Quando indagados sobre a utilidade do quadro perguntas e respostas como solução para as dúvidas surgidas no decorrer da coleta, 96% dos coordenadores aprovaram essa nova forma de consulta.

Esse modelo inovador de consulta interativa permitiu disseminar, de forma padronizada a todas Unidades da Federação, soluções para as dúvidas surgidas no decorrer da coleta.

O Manual do Recenseador, totalmente reformulado em sua forma de apresentação e voltado para um treinamento inovador, com equipes especiais de instrutores e a utilização do vídeo como seu principal recurso, foi cuidadosamente elaborado, sob a orientação técnica da CTD e pedagógica da Coordenação de Treinamento da COC. A interação entre essas duas áreas permitiu a produção de um Manual, cuja qualidade foi aprovada por 93% dos Coordenadores Técnicos do Censo 2000.

Para as novas regras de preenchimento dos instrumentos de coleta (padrão de letras e números), somente 4% concordaram que esses novos procedimentos refletiram em atraso nos trabalhos de coleta. Para 66% dos Coordenadores Técnicos essas novas regras dificultaram o preenchimento dos instrumentos de coleta, mas sem comprometer o andamento dos trabalhos, enquanto que 30% afirmaram que os novos procedimentos não dificultaram no preenchimento dos registros nos instrumentos de coleta. Essas afirmativas apontam que 96% dos coordenadores concordam que essas inovações não trouxeram prejuízos à coleta das informações.

A utilização do grafite, na opinião dos coordenadores técnicos, foi considerada um sério entrave para se conseguir as assinaturas dos entrevistados, ao final da entrevista. O percentual alcançado entre as opiniões emitidas pelos coordenadores foi de 77% para esses casos. A recusa em responder o questionário, embora mais baixa, também deve ser levada em conta, pois revela que 44% dos coordenadores atribuíram o preenchimento a grafite como uma das causas principais das recusas. Contrariamente a estes fatores negativos, 70,4% e 88% dos coordenadores concordaram respectivamente que esse procedimento contribuiu para uma melhor qualidade e facilidade na correção dos registros.

O acompanhamento da coleta, através do SIGC, revelou que houve uma distribuição bastante homogênea em relação à sua utilização, isto é, o cumprimento dos prazos de coleta, a produção do recenseador, o controle dos casos de subenumeração e superenumeração apresentaram, respectivamente, os seguintes índices: 35%, 31% e 34%.

Observações:
Face às inconsistências verificadas em seus resultados, o item sobre sua não utilização ficou comprometido. Portanto, optou-se em eliminá-lo da apresentação.

O item “adotar ações gerenciais necessárias em função de uma ou mais das observações acima ou de outras informações fornecidas pelo sistema” por um erro de impressão foi indevidamente substituído pelo item “facilidade para a correção dos registros”.  Tendo em vista esse equívoco, optou-se por não considerá-lo nesta avaliação.

A aplicação do questionário da amostra em aldeamentos indígenas, quando avaliado de forma global apresentou um resultado que, se considerado o item incompatível com a realidade (11%), não torna inviável a sua aplicabilidade. Quando quantificada as respostas dos Coordenadores Técnicos da Região Norte, onde se dá a maior concentração de indígenas que ainda preservam a maioria dos seus hábitos culturais, habitando em ocas sem acesso a energia elétrica, banheiros, esgotamentos sanitários, tevês, rádios, etc., somente 01 Coordenador técnico considerou a aplicabilidade do questionário da amostra compatível com a realidade encontrada no campo,

As ações gerenciais e o apoio técnico, implementados pela DPE/CTD, visando contribuir com o desenvolvimento dos trabalhos nas Unidades Regionais, tiveram, por parte dos Coordenadores Técnicos, uma excelente avaliação.

Para as ações gerenciais o índice para o quesito atendeu as expectativas foi de 85% e 15% para o quesito atenderam em parte as expectativas. Não houve registro para o quesito não atenderam as expectativas.

Para o apoio técnico o índice para o quesito alcançou os objetivos completamente foi de 81% e 19% para o quesito alcançou os objetivos parcialmente. Não houve registro para o quesito não alcançou os objetivos.

O serviço de informações 0800, administrado pelo CDDI, teve a participação dos técnicos da CTD em seu atendimento. Embora constatado a eficiência e necessidade desse serviço durante os trabalhos censitários, ficou evidente que a sua centralização provocou situações que poderiam ter sido contornadas caso houvesse em cada Unidade Regional um atendimento próprio. A maioria das consultas era sobre situações locais que a coordenação técnica poderia, com o conhecimento de sua área de atuação, responder ao usuário com maior propriedade. Outras reclamações referiam-se às questões sobre a necessidade da assinatura do questionário mediante ao seu preenchimento a lápis, recusas, falta de esclarecimentos sobre a existência dos dois modelos de questionário, etc. A questão da recusa, sempre existiu e sempre foi solucionada pelos técnicos das DIPEQ, sem a interferência da Coordenação Técnica do Censo. Com o 0800 funcionando de forma centralizada, a CTD passou, a funcionar como ponte entre usuário e DIPEQ, fato que provocou alguma demora na solução dos problemas apresentados. Outro fator que contribuiu para o comprometimento desse serviço foi à disponibilidade de uma única linha telefônica na CTD, como receptora dessas reclamações. Vale acrescentar que esse aparelho não era exclusivo para essa finalidade e, nem sempre estava disponível para esse serviço.

A Participação das DIPEQs em conjunto com a CTD durante a coleta do Censo Demográfico 2000

A interação entre os DERE, DIPEQ e a DPE/CTD merece, face as dimensões continentais desse país, um destaque especial em todo esse processo, o que possibilitou, com êxito, a condução e conclusão de um trabalho com elevado grau de complexidade, como a coleta do Censo Demográfico.

Não foram poucas as dificuldades de gerenciamento envolvendo essa etapa do trabalho. Algumas Unidades Regionais, apresentaram carência de recursos humanos, conviveram com situações de calamidade pública e tentativas de fraudes durante esse período, além da desistências de alguns recenseadores. Outras tiveram dificuldades em relação ao deslocamento dentro do seu próprio território nas áreas de difícil acesso e, também, às vantagens tecnológicas (INTRANET) implementadas pelo IBGE.

Durante a coleta não foram poucas as vezes que a CTD recorreu aos Chefes dos DERE, DIPEQ e Coordenadores Técnicos para troca de informações, consultas e avaliações sobre o andamento dos trabalhos. Em todas essas ocasiões eles estiveram sempre disponíveis fornecendo informações confiáveis que, em muito, subsidiaram os trabalhos de análise e tomadas de decisão da CTD.

Essa interação permitiu que as tentativas  de fraude, situações de subenumeração e superenumeração de população fossem detectadas durante o andamento da coleta, permitindo que a DPE/CTD em conjunto com os DERE/DIPEQ implementassem, imediatamente, as ações gerenciais cabíveis para garantir a integridade da  coleta na UF e consequentemente a qualidade dos dados. 

Considerações Finais:

Com base nas avaliações da Coordenação Técnica do Censo Demográfico e dos Coordenadores Técnicos, em suas Unidades da Federação, conclui-se que os recursos tecnológicos disponibilizados durante a fase de coleta do Censo foram amplamente utilizados, comprovando-se, assim, a sua eficácia.

A CTD, através das análises dos relatórios fornecidos pelo SIGC, e os contato permanentes com as chefias das Unidades Regionais, pôde acompanhar e implementar ações gerenciais, à distância, em tempo hábil.

A página da CTD, criada para permitir as Unidades Regionais acompanhassem o resumo da coleta no estado e sanassem as principais dúvidas conceituais surgidas durante os trabalhos de campo, foi o principal elo entre as Coordenações (CTD e DIPEQ).

Embora restrita por motivos operacionais, em sua quase totalidade, à Sede da DIPEQ, via INTRANET, para realização das perguntas, a utilização dessa página permitiu uma maior transparência na condução da coleta em todo território brasileiro. As questões conceituais, procedimentos de coleta, etc., passaram de dúvidas a soluções imediatas para todas as Coordenações. 

Tendo em vista que as perguntas sobre dúvidas de coleta, só podiam ser registradas, na maioria dos casos, na Sede das DIPEQ, o aproveitamento da página do SIGC para a divulgação dos resultados das consultas permitiu que esse quadro fosse estendido, embora com limitações (somente aos postos de coleta informatizados), a uma área de maior abrangência.

Todos esses fatores contribuíram efetivamente para uma melhor condução e cobertura da coleta, cabendo destacar a eficiente contribuição dos técnicos da CTD/SEDE no acompanhamento dos trabalhos de campo realizados nas Unidades Regionais, a efetiva melhoria na qualidade dos mapas da Base Operacional, a aplicação do plano de supervisão, e a eficácia do  Sistema de Indicadores Gerenciais  da Coleta.

4. Aspectos Relevantes sobre a Produção, armazenamento e distribuição do material para os Recenseadores - Centro de Documentação e Disseminação de Informações - CDDI

No planejamento das atividades de produção do material do Censo 2000 para os recenseadores, o período previsto de envio, pelas unidades envolvidas com a implementação do treinamento e coleta, dos originais para editoração e impressão dos exemplares, no CDDDI, foi de novembro de 1999 a fevereiro de 2000.

Por outro lado, planejou-se entregar o material impresso entre 1 a 3 meses após o envio dos originais.

Efetivamente, os envios das versões finais dos originais, ao CDDI, ocorreram ao longo do primeiro semestre de 2000.  Os originais do CD 1.01 - Questionário Básico, do CD 1.02 - Questionário da Amostra e do CD 1.07 – Folha de Coleta, foram entregues nos meses de abril, maio e junho de 2001, respectivamente.  

A impressão do material, que atendeu às atividades de treinamento dos recenseadores, alcançou, nos meses de maio e junho de 2000, a tiragem planejada.  E a que atendeu à coleta, até o mês de julho de 2000.

Em especial, as tiragens definidas inicialmente para os Questionários Básico e da Amostra e da Folha de Coleta foram orientadas pelos seguintes cálculos, tomando por base a estimativa de domicílios para o ano de 2000 - equivalente a 42 milhões:

a) CD 1.01: 42 milhões

· Para os  municípios com menos de 15 mil habitantes: 96 % da estimativa;

· Para os  municípios com  15 mil até 100.000 habitantes: 108 % da estimativa; e

· Para os  municípios com  mais de 100.000 habitantes: 

· municípios da Região Norte, exceto Manaus e Belém: 108 % da estimativa; e

· demais municípios brasileiros: 90 % da estimativa.

b) CD 1.02: 5,5 milhões

· Para os  municípios com menos de 15 mil habitantes: 24 % da estimativa;

· Para os  municípios com  15 mil até 100.000 habitantes: 12 % da estimativa; e

· Para os  municípios com  mais de 100.000 habitantes: 10 % da estimativa.

c) CD 1.07: 12 milhões

· 200 % da tiragem calculada para o Questionário da Amostra.

Cabe observar que no cálculo das tiragens considerou-se, também, o envio dos materiais sempre em caixas cheias.

Todavia, para atender às demandas adicionais das Unidades Regionais do IBGE, foi necessário um envio complementar de Questionários Básico _ mais 28 %_ e da Amostra _ mais 36 % _ e da Folha de Coleta _ mais 16 %.

Foram os seguintes os materiais impressos para atender à etapa de coleta do Censo 2000, envolvendo máquinas ofsete e digitais:

INSTRUMENTOS ADMINISTRATIVOS


TIRAGEM

(arredondada)



 Ficha de Cadastro
350.000

 Salário-Família
350.000

 Declaração
350.000

 Termo de Responsabilidade
350.000

 Contrato ACM / Supervisor
  30.000

 Ficha de Contratação
350.000

 Cadastro do recenseador
300.000

 Requerimento de Desligamento
350.000

 Ficha de Desligamento
350.000

INSTRUMENTOS DE TREINAMENTO


TIRAGEM

(arredondada)



Manual do Recenseador CD-1.09  
350.000

 Manual do ACM CD-1.11 
30.000

 Manual de Coordenação CD-1.12
10.000

 Manual do Instrutor TR-01
60.000

 Manual do Supervisor CD-1.10
50.000

 Manual do BOG
50.000

 Manual do Instrutor - BOG
15.000

 Manual do ADM
50.000

 Manual SIGC
50.000

 Agenda Supervisor
50.000

 Roteiro de Estudo para o Recenseador (Auto-Instrução)   TR-02 
350.000

 Álbum Seriado
15.000

 Teste Final A TR-06 
350.000

 Teste Final B TR-07
350.000

 Teste Inicial TR-03
350.000

 Gabarito do Teste Final A TR-08 
15.000

 Gabarito do Teste Final B TR-09
20.000

 Avaliação do Treinamento -Treinando TR-10
350.000

 Avaliação do Treinamento - Instrutor TR-11
50.000

 Cad. de Exercícios (Curso Presencial) TR-04 
350.000

 Cad. de Exercícios da BOG
40.000

 Cad. de Exercícios da ADM
40.000

 Roteiro de Estudo da BOG
40.000

 Roteiro de Estudo ADM
40.000

 Questionário Amostra
800.000

 Questionário Básico
300.000

 Folha Domicílio Coletivo
1.000.000

 Caderneta do Setor
300.000

 Folha de Coleta
1.400.000

 Crachá
350.000

 Pasta para treinamento
350.000

INSTRUMENTOS DE COLETA
TIRAGEM

(arredondada)



 Caderneta do Setor
250.000

 Folha Domicílio Coletivo
500.000

 Folha de Coleta
15.000.000

 Questionário Amostra (LICITAÇÃO)
8.000.000

 Questionário Básico (LICITAÇÃO)
56.000.000

Na distribuição inicial do material do Censo 2000, ocorrida ao longo dos meses de junho e julho de 2000, utilizou-se transporte aéreo e terrestre; com chegadas previstas para até 1 mês aproximadamente. O transporte terrestre foi acompanhado através do contato telefônico dos motoristas, com o IBGE, para o 0800 21 8181, informando suas chegadas nos municípios; conforme roteiro pré-definido.

A distribuição do material: pastas do recenseador, lapiseiras, grafites, borrachas, canetas e pranchetas ocorreu nos meses de julho e agosto de 2000.

Considerando um total de aproximadamente 190 mil recenseadores, foram distribuídos: 213 mil pastas, 247 mil lapiseiras, 295 mil grafites, 247 mil borrachas, 199 mil canetas e 198 mil pranchetas; aproximadamente.

Material de treinamento

Conforme os resultados da Pesquisa de avaliação da etapa de coleta junto aos Coordenadores de subárea do Censo 2000, em todo o país, na metade das subáreas, aproximadamente, o recebimento do material de treinamento do recenseador se deu no prazo ou não gerou prejuízo para o início da coleta.

Entre as unidades da federação onde foram registrados os maiores percentuais de subáreas que receberam material de treinamento com atraso, encontram-se o Pará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Goiás. 

Material de coleta

Mesmo tendo ocorrido um atraso na distribuição do material de coleta, pode-se observar que em cerca de 74 % das subáreas constituídas para a coordenação dos trabalhos do Censo 2000, ou não houve atraso ou este não foi superior a uma semana em relação ao início da coleta.

As unidades mais afetadas foram o Amazonas, Pará, Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Paraná e Goiás.

Materiais necessários para iniciar a operação censitária

Entre Questionário básico, Questionário da amostra, Folha de coleta, Pasta do recenseador, lapiseira, borracha e prancheta, a Pasta do recenseador foi o material mais apontado como recebido em quantidade insuficiente.

Pode-se verificar que as quantidades que faltaram, dos materiais necessários para iniciar a operação censitária, não superaram a 20%.

Materiais necessários para concluir a operação censitária

A maioria dos coordenadores de subárea foi municiada com quantidade suficiente de material para concluir a operação censitária _ Caixa de empastamento e Caixa master.

Qualidade do material de coleta

O estado de conservação e a qualidade gráfica do material de coleta recebido foram considerados de boa a excelente por grande parte dos Coordenadores de subárea.

Contudo, parte dos Coordenadores reclamou da durabilidade das pastas.

Entre a caneta, a lapiseira, a borracha e a prancheta, foi esta última que obteve o índice mais elevado de insatisfação quanto a sua qualidade entre os Coordenadores de subárea.

5. Consolidação das Avaliações encaminhadas pelas Unidades Regionais

5.1 Produção, armazenamento e distribuição do material para os Recenseadores

Rondônia: A distribuição do material nas sedes de subárea ajudou bastante a sua redistribuição. Porém, encontramos sérios problemas para fazer o material chegar até os postos. Tivemos que montar uma estratégia que não estava prevista na operação censitária e que, de certa forma, comprometeu o início e o andamento dos trabalhos. Além de o material ter chegado muito próximo ao início da coleta, foram encaminhados de forma fracionada, ou seja, encaminhavam-se apenas parte do material. O deslocamento em nossa região é bastante complexo e tivemos que deslocar nossos técnicos várias vezes para distribuir material em um mesmo local. Esse técnico, juntamente com uma viatura geralmente estava em operação de coleta no campo onde o seu desempenho era afetado. Para evitar este tipo de problemas é importante que o material de coleta esteja disponível nas unidades regionais no mínimo 60 dias antes do início da coleta e que sejam disponibilizados recursos para sua distribuição. Desta forma, haverá tempo inclusive para conferência do material.

Acre: Houve atraso na distribuição por parte da DIPEQ para os postos, por conta de falta de material para alguns municípios no início da coleta de um modo geral, desde os crachás dos recenseadores, a todo o material exclusivo para coleta.

Amazonas: Houve um grande atraso na remessa de material para os municípios amazonenses. Primeiro porque esse material chegou em nossa sede exatamente no dia 31/07/2000, daí começou a correria para se encaminhar esse material para os outros municípios devido às distâncias, os meios de transporte utilizados (barcos) que em determinados municípios se gasta em média de oito dias para se chegar ao destino com isso comprometeu o inicio da coleta outro fator foi à quantidade insuficiente de questionários básicos e folhas de coleta que no decorrer da operação. Em alguns municípios os trabalhos chegaram a parar, está na hora de se priorizar com bastante antecedência a entrega de material da Região Norte para os próximos censos. Temos como sugestão que essa entrega seja feita diretamente aos correios de cada município, e nunca diretamente as agências ou sede de subárea, pois são distantes e os meios de transporte escassos para esses deslocamentos.

Roraima: Pelo volume necessário a esta Unidade e a seus municípios, não observamos problemas graves, mesmo com a falta localizada de folhas de coleta e questionários da amostra.

Pará: O material de treinamento chegou em algumas áreas com atraso, o que acarretou adiamento no início da coleta. O material da coleta veio em número insuficiente, principalmente questionários básicos e o da amostra. A pasta do recenseador deixou a desejar em termos de qualidade e mesmo assim no início da coleta, ela estava em falta. No futuro, consideramos que o ideal é mandar todo o material para a capital Belém e nós nos responsabilizaremos pela distribuição. A Região Norte tem peculiaridades que tem que ser respeitadas. A introdução dos blocos de Recado e da Carta ao Síndico facilitou a coleta, porém, também chegaram com atraso.

Amapá: O material chegou na DIPEQ/AP, em Macapá, em tempo e quantidade suficiente para o inicio da coleta.

Como não temos agências, houve a necessidade de se fazer chegar esse material aos diversos municípios, alguns com sérias dificuldades de acesso e transporte. Essa prática ocasionou durante a coleta sérios transtornos no envio de material para alguns municípios. Transtorno com deslocamento de viaturas e funcionários, despesas com transporte em barcos e aviões que eram extras a previsão do Censo, pois de natureza emergencial, e que nem sempre eram entendidas pelo Departamento, o que causou paralisações de alguns dias de coleta em alguns municípios, pois dependíamos de autorização para realizarmos tais despesas.

Tocantins: Grande parte do material foi recebida fora do prazo, mesmo porque a DIPEQ não recebeu em tempo hábil para distribuição para as Agências. Isso acarretou atraso de até uma semana.

Quanto às pastas, foi insatisfatório, rasgava e arrancava a alça com facilidade, muitas delas vieram com defeito de fábrica.

Maranhão: Desde o início o sistema foi fraco. O material deve ser remetido diretamente a Subárea, com comunicação à DIPEQ, o que evitará transtornos com o repasse do mesmo da DIPEQ para as Subáreas. Nas embalagens desse material deve vir indicando, para maior controle, o quantitativo do material (questionários, caderneta de setor, etc.) e o material remetido, assim como também o nome do município receptor. Não constar nas guias apenas caixas (pequenas, médias e grandes). A forma como se encaminhou a remessa do material do CD 2000 impactou negativamente a própria coleta com atrasos, indefinição de quantidades por municípios, etc. A chegada de material com atraso ensejou a utilização de questionários sem tarja magnética, o que provocou a necessidade de substituição desses questionários no fim da coleta, ocupando uma equipe de servidores nesta tarefa. A coleta depende principalmente dessa importante “matéria-prima”, que são diversos formulários, sem os quais disponibilizados em tempo hábil, inviabiliza todas as tarefas e ações planejadas da operação da coleta.

É sumamente necessário melhorar a organização da central de despachos de modo a otimizar as remessas em tempo hábil.

Piauí: Houve dificuldades na distribuição do material de treinamento na fase de recenseadores, pois as agências não receberam o material no tempo determinado para a entrega aos treinandos. Uma parte do material didático, principalmente álbum seriado foi insuficiente, chegando apenas na véspera de início do treinamento.

A solução seria a chegada deste material às agências com no mínimo trinta dias de antecedência, a fim de que os treinandos possam familiarizar-se com o material instrucional. Pede-se também que, para censos futuros, essas remessas sejam descentralizadas para as agências.

Houve também, atraso na chegada do material de coleta às agências, provocando dificuldade na distribuição do mesmo aos postos de coleta. As quantidades foram insuficientes para suprir as necessidades dos postos, ficando, portanto, a distribuição do material, durante o período da coleta, a cargo dos coordenadores de área e subárea. Faltou estrutura nas agências para a distribuição do material de coleta, pois não houve planejamento para transportes e nem recursos financeiros disponíveis para tal finalidade.

Sugerimos que a chegada do referido material às agências seja com bastante antecedência, para que possamos fazer a conferência e distribuição aos municípios de jurisdição, já que durante a coleta do Censo 2000, detectamos questionários utilizados pelos recenseadores sem o código de barra. Sugerimos ainda, locação de recursos financeiros destinados ao pagamento de transportes de material aos postos de coleta.

Ceará:

Pontos positivos: A proposta de distribuição diretamente para as Agências do IBGE.

Pontos negativos: O que o não cumprimento do plano elaborado para distribuição acarretou:

- Entrega em quantidade menor do que o necessário para iniciar a pesquisa;

- Atraso no início da coleta, prejudicando até mesmo seu andamento;

- Impossibilidade de repor material de apoio (lapiseira, borracha, pastas, etc).

Sugestão: Estabelecimento de metas que possibilitem:

- A entrega do material nas Agências com um mês de antecedência;

- Criar uma central de atendimento nas URs;

- Envolver as coordenações estaduais no planejamento e revisão de distribuição do material;

- Dar competência às URs para a aquisição de bolsas, crachás, lapiseiras, borrachas, etc., minimizando tempo e custos financeiros com sua distribuição.

Rio Grande do Norte: A distribuição melhorou, mas não foi a ideal. O material chegou com atraso, a descentralização deixou a desejar porque não houve acompanhamento, nem controle por parte da DIPEQ, uma vez que a distribuição era feita pelo Rio e o quantitativo que constava da guia de remessa não era o que chegavam nos Postos de Coleta. A identificação das caixas por código dificultou a conferência. Os Coordenadores de Subárea tiveram que se desdobrar para deixar o material nos Postos, trabalhando a noite e em fins de semana. Quando os caminhões chegavam não tinha pessoal para descarregar, portanto, foi uma distribuição bastante tumultuada e a Administração Central ainda duvidava quando se dizia que o material não tinha chegado ou a quantidade era insuficiente.

Quanto ao material do empastamento que foi centralizado na DIPEQ a quantidade e a distribuição foi satisfatória.

Sugestão: Sugere-se que o material chegue as Agências com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.

Paraíba: A distribuição do material de coleta, feita diretamente às sedes das Agências, tornou o processo mais rápido e eficiente. Entretanto, algumas ocorrências isoladas dificultaram a normalidade do trabalho, tais como: atraso da chegada do material em algumas Agências; material incompleto; transportadoras desqualificadas (motoristas chegavam nas Agências sem dinheiro para o descarrego, combustível, alimentação etc, a ponto de solicitarem dinheiro emprestado para suprirem suas necessidades).

Sugestão: Sugerimos concentrar em pólos a impressão dos instrumentos de coleta e da mesma forma a licitação para contratação das transportadoras.

Pernambuco:

A distribuição de material caracterizou-se pelo não cumprimentos de prazos, notadamente, em dois momentos de relevante importância nas etapas do Censo. O primeiro deles, durante o Treinamento do Recenseador, acarretando a supressão da fase de auto-instrução, prejudicando a organização das duplas de instrutores, e em alguns casos, respondendo pela perda de locais, já agendados, para treinamento. O segundo na época da coleta, atrasando em uma semana o seu início, em conseqüência, teve-se que montar uma verdadeira operação de guerra para que a recepção do material ocorresse com a maior fluidez possível.

Após aproximadamente 20 (vinte) dias do início da coleta, faltaram os seguintes instrumentos de coleta: Básico, da Amostra e Folhas de Coleta, e em tendo acabado primeiro o questionário da Amostra, tal fato foi determinante para o retorno do recenseador a campo, pela segunda vez.

As borrachas e lapiseiras também foram recebidas em quantidades insuficientes.

Sugestão: Sugerimos que a distribuição do material tenha o seu prazo consideravelmente antecipado, em relação a cada uma das fases.

Alagoas: Embora caia no esquecimento, não faltaram fatores antagônicos. As fortes chuvas que provocaram, em algumas localidades, enchentes e desmoronamentos, chegando alguns municípios a decretar “Estado de Calamidade Pública”; a falta de material; o atraso no envio dos crachás; as bolsas que chegavam em pequenas quantidades e logo se deterioravam.

Vale uma ressalva quanto à distribuição de material para a coleta. Tivemos que ser socorridos algumas vezes para efetivar a conclusão da coleta, quando todos alegavam não dispor de material suficiente, quando na realidade todos tinham, não sabendo dimensionar suas necessidades. Em função disto, ocorreram sobras, em alguns casos consideráveis, quando efetuamos o recolhimento de todo o material. Méritos ao CDDI, que assegurou que o material encaminhado atenderia a necessidade, em sua maioria absoluta.

Sergipe: Em linhas gerais todos os coordenadores de subárea e o grupo de trabalho consideraram o material do recenseador utilizado no Censo 2000 como de boa qualidade, exceto a pasta, pois uma boa parte já chegou com defeito e as demais, tiveram pouca durabilidade, principalmente nas alças.

O treinamento poderia ter sido de melhor qualidade se o material tivesse chegado com a antecedência planejada, pois o prazo de uma semana que deveria ter sido dado aos candidatos para a leitura do Manual do Recenseador e resposta ao teste inicial, conforme previsto no Edital, foi suprimido para evitar um maior atraso no início da coleta, o que ocorreu em apenas duas subáreas: em uma por falta de pasta e em outra por falta de treinamento.

A quantidade de caixas master e de empastamento recebidas pela DIPEQ/SE foram suficientes para execução desta etapa da operação censitária.

Bahia: Devido ao atraso na distribuição do material de treinamento, também houve atraso no início da coleta. Apesar de anteriormente ter sido discutido por diversas vezes o quanto era necessário o recebimento do material com certa antecedência.

O material de coleta distribuído chegou com atraso, além de ser insuficiente, não só para o início dos trabalhos de coleta, quanto para o andamento da coleta. Em determinados momentos a coleta foi paralisada por falta de material, principalmente questionário da amostra.

As caixas de empastamento e master chegaram com atraso, além de serem insuficientes.

Não existiu uma avaliação precisa quanto à distribuição do material. Algumas áreas recebiam em excesso enquanto em outras faltava.

A qualidade do material como pastas e lapiseiras foi ruim. A quantidade de borrachas e lapiseiras recebidas não foi suficiente.

As pranchetas não tiveram serventia, pois lhes faltava um prendedor para os questionários.

Sugestão: Prazo para entrega do material 15 dias de antecedência.

Distribuição e Recepção – descentralização.Gerenciamento pelas URs - criação de uma Coordenação Estadual com toda infra-estrutura, encarregada de executar o trabalho de recepção/distribuição de material em branco e recepção do material coletado, com a criação de pólos regionais dentro do estado.

Minas Gerais:

Pontos Positivos:

- Mobilização da DIPEQ para manutenção da data determinada para o treinamento sem alteração.

- Apoio de Subáreas e Áreas na distribuição evitando maiores transtornos.

- Qualidade excelente do material didático, principalmente a fita institucional e o novo formato gigante das folhas de coleta e domicílio coletivo.

- Caixas para empastamento atenderam plenamente ao objetivo proposto.

- Material bem acondicionado

- A qualidade do material (Instrumentos de Coleta, Caneta, Borracha), foi de boa qualidade. 

Pontos Negativos:

- Data do recebimento do material de treinamento e coleta não atendeu à demanda do Estado.

- Inicio dos trabalhos somente na região metropolitana e municípios de maior porte, devido ao atraso no recebimento do material de coleta.

- Coincidência do período letivo escolar com o início do treinamento.

- Material didático incompleto (folhas de coleta, domicílio coletivo e álbum seriado).

- Atropelo no processo com perda de qualidade e não aproveitamento de todas as dinâmicas previstas para o treinamento.

- Desgaste da imagem do órgão junto aos candidatos.

- Falta de critério na distribuição do material enviado pelo RJ.

- Qualidade das Pastas: a proposta a que se destinava não atendeu na sua totalidade, já que foi confeccionada com material de má qualidade e com diversos defeitos da fabricação. As pranchetas também não atenderam e chegaram em n.º insuficiente.

Sugestões:

- Viabilizar a distribuição do material com a devida antecedência e margem de segurança, considerando a extensão do território nacional.

- Maior rigor no processo de licitação, visando a contratação de empresa mais bem estruturada.

- Descentralizar a distribuição por DIPEQ, que definirá os postos estratégicos de distribuição, ou se mantida a centralização, implementar mecanismos que permitam uma conferência real (por parte dos subáreas e transportadora) e um controle seguro (de quem recebe e quem entrega).

Espírito Santo: Atrasos no início do treinamento dos recenseadores causados pelo não recebimento do material no tempo estipulado no cronograma;

Atraso no recebimento de: crachás, pastas, questionários, lapiseiras, borrachas;

Sugestão: Envio do material de treinamento e coleta com antecedência, evitando com isso transtornos de última hora.

Rio de Janeiro:

- Prazo para a distribuição do material constante no cronograma não foi cumprido pelo CDDI. O material teria que já estar nas agências com um mês de antecedência.

- Atraso e desorganização na distribuição de todo o material para coleta e acondicionamento foi um dos maiores problemas, acarretando desgaste e sobrecarga dos coordenadores de área e subárea.

- Bolsas dos recenseadores de baixa qualidade, acarretando constante troca.

- Quantitativo de material para acondicionamento foi satisfatório.

São Paulo: Identificamos neste item, a maior concentração de esforços para solução e minimizar a dificuldade apresentada.

Conforme cronograma, definido previamente, a distribuição de material dar-se-ia diretamente aos Postos de Coleta.

O fornecimento do material para a DIPEQ/SP ocorreu com dois dias de antecedência do início da coleta, havendo necessidade de um esquema emergencial visando garantir a distribuição mínima em todas as localidades do Estado, além da necessidade de auxiliar outras Unidades da Federação.

A falta de material na fase inicial da coleta, gerou nos diversos níveis de responsabilidade (Coordenações, Áreas, Subáreas, ACMs), providências que em muitos casos revelaram-se inadequadas, muitas delas objetivando garantir reposições freqüentes por falta de critérios dos supervisores no suprimento de material ao recenseador.

As lapiseiras e borrachas utilizadas para o preenchimento dos questionários foram de excelente qualidade.

Vale ressaltar que, embora necessária e indiscutível a utilização de grafite no preenchimento dos questionários com vistas à leitura ótica e facilitação de correção de registros, esbarramos em resistências e recusas por parte de entrevistados na autenticação do questionário.

As pranchetas teriam sido de grande utilidade se fossem disponibilizadas completas contendo as presilhas de fixação.

O instrumento Agenda do Supervisor permitiu a visualização imediata do andamento dos trabalhos, configurando-se como um excelente instrumento de acompanhamento e controle.

Houve subtilização dos cartazes elaborados para facilitação da coleta em Condomínios Residenciais, ocasionada pelo atraso no envio deste material e fragilidade do mecanismo de “colagem” da foto do Recenseador, ao invés de escaneamento antecipado.

Sugestões:

- Para as próximas Campanhas seria ideal que o material de coleta (formulários) seja fornecido individualmente (por setor),ou seja; a quantidade do material a ser utilizado deveria ser dividida em três ou mais lotes individualizados, o primeiro seria fornecido ao recenseador com uma quantidade compatível para os primeiros dias de coleta, o segundo e um terceiro lote contemplaria um número maior de questionários para o desenvolvimento da coleta e um ultimo lote para o encerramento dos trabalhos.Todo esse material obviamente contaria com um controle rígido de acompanhamento.

- Uma das maiores falhas detectadas na distribuição do material deu-se na fase de entrega do material por parte do supervisor ao recenseador. Nesse aspecto sugerimos, capítulo exclusivo no manual do supervisor que privilegiasse o controle e distribuição do material.

- Com relação às pastas de trabalho do recenseador, deve ser preservado o sistema de alças e substituído o material utilizado na confecção (tecido emborrachado por material rígido revestido de p.v.c. de boa qualidade). As pastas dos recenseadores, confeccionadas em material rígido, substituiriam a utilização da prancheta.

- Na agenda do supervisor devem constar itens específicos para controle e distribuição do material.

- Quanto aos cartazes, deve-se preservar e aperfeiçoar a sua utilização. Inclusive deveriam ser desenvolvidos cartazes específicos para a divulgação do recenseador em favelas e em comunidades carentes. Os processos de escaneamento das fotos e confecção dos cartazes deveriam ser descentralizados e atribuídos às unidades regionais.

Paraná: A centralização do processo de emissão dos crachás causou prejuízos na operacionalização dos trabalhos; houve caso de recenseadores e supervisores que receberam o crachá quase 30 dias depois de iniciados os trabalhos.

As pastas do Recenseador e as pranchetas foram consideradas de baixa qualidade.

Ocorreram atrasos no recebimento do material de treinamento e de coleta, e, quando recebido, a quantidade era insuficiente.

Sugestão: Que o material esteja nos locais com antecedência mínima de sessenta dias do início da coleta, para que todas as pessoas envolvidas no trabalho possam conhecer, conferir e preparar o material a ser utilizado, evitando assim, transtornos de última hora.

Santa Catarina: Não obedeceu ao cronograma estabelecido, acarretando atraso no início da coleta.

Rio Grande do Sul: Embora seja de conhecimento de todos os envolvidos no processo censitário, o atraso na remessa do material, tanto técnico (coleta) quanto administrativo (de treinamento, informática, etc), provocou uma reação em cadeia, afetando com maior ou menor intensidade todo o processo.

Cabe destacar, que analisando o cronograma elaborado pela Coordenação Operacional do Censo, todas as etapas foram planejadas com clareza, conhecimento e prazo. Os fatores que provocaram a descontinuidade do processo não são de conhecimento desta Coordenação, que elaborou seu relatório a partir da realidade vivenciada, e não do conhecimento do cronograma. Originando um relato, que segundo nossa avaliação, tem de melhor o encaminhamento de algumas propostas, e não a análise das etapas prejudicadas pelo atraso do material.

A distribuição do material de coleta foi realizada totalmente fora dos prazos previstos e afetaram consideravelmente o início dos trabalhos de campo. Os maiores prejuízos foram identificados pela ótica da organização e da mídia, já que para a coleta propriamente dita, o atraso de três (3) ou quatro (4) dias não altera significativamente o prazo definido para o encerramento.

Pontos Negativos: A instituição prepara suas equipes (ACMs, ACSs e Recenseadores), a mídia e fundamentalmente a sociedade para início dos trabalhos a partir de determinada data, e acaba obrigada a postergar o início da coleta por falta de material, adotando como alternativa, dar como iniciada a coleta a partir de entrevistas com autoridades locais.

A operação tem seu custo aumentado desnecessariamente e, a imagem da Instituição fica prejudicada, obrigando-nos a respostas de questionamentos diferentes do planejamento necessário para uma operação das dimensões de um Censo Demográfico.

A insistência em manter as unidades regionais não informadas da realidade, com afirmações da saída de material e cobrança da não chegada, colocando em dúvida a organização regional, quando na verdade o material não havia saído o Rio de Janeiro, estabelece um procedimento tão desprovido de inteligência, que desconhece o risco que a operação passa a correr, quando adotamos a decisão política de protelarmos o ingresso das URs na tentativa de solução do problema, dificultando a adoção de procedimentos que permitam minimizar as conseqüências do atraso.

Pontos Positivos: Embora o processo excludente dispensando as URs, em algumas etapas, elas ainda conseguem responder com qualidade a partir da adoção de alternativas que minimizam atrasos no recebimento do material e o tratamento recebido.

Sugestões:

Sugerimos que no mínimo 40% do material de coleta esteja nas URs sessenta (60) dias antes do início da coleta, ficando a data de início dos trabalhos como limite para completar o quantitativo necessário.

O material deve ser encaminhado diretamente as agências.

Os quantitativos previstos para a operação devem ser encaminhados as URs para validação no ano que antecede a realização da coleta.

Dado a universalização dos meios informatizados, precisamos pensar no uso de técnicas modernas na coleta, ferramentas como a Internet, Palm Top, Lap Top, etc. Alguns destes procedimentos exigem a preparação da Sociedade para a coleta por meio da distribuição prévia.

Qualquer modificação na forma de coleta implica em preparar com grande antecedência o corpo funcional da Instituição, evitando os atropelos verificados no CD 2000.

Mato Grosso do Sul: No Mato Grosso do Sul, o mesmo atraso verificado com o material de treinamento ocorreu com o material de coleta, ocasionando muita dificuldade na distribuição do mesmo com a chegada em data muito próxima à do início da coleta (no dia 31/07) e em função do envolvimento de grande parte do pessoal na etapa de correção dos testes finais dos recenseadores. O material foi distribuído pela DIQEQ às Agências, com exceção de Três Lagoas, visto que a empresa contratada pelo CDDI e que estava encarregada de distribuir o material a todas as Agências de MS e MT, estava, naquela data, iniciando a distribuição do material.

Cabe ainda destacar, que para nossa surpresa, o material, de grande parte dos municípios desta UF, chegou faltando itens fundamentais como folhas de coleta, questionários da amostra e pastas, o que demandou uma conferência antes do envio em todo o material, apesar de ter vindo nas caixas à especificação do material ao município que destinava.

Assim mesmo, o atraso maior para início dos trabalhos de coleta nesta UF foi de oito dias, constatados em um município apenas. Porém, notou-se que o atraso não permitiu verificar a qualidade dos questionários antes de entregar aos recenseadores, e sim depois de iniciada a coleta, verificamos questionários com falhas no código de barras.

Um fato lamentável foi à má qualidade do material empregado na confecção das pastas, que não resistiram até o final dos trabalhos de coleta. 

Para tanto, reitera-se a sugestão de que se faça uma melhor programação na distribuição de material, com a antecedência de duas semanas para que os problemas sejam providenciados a tempo.

Mato Grosso: Houve atraso no recebimento do material da Sede para a DIPEQ, com isso prejudicando o repasse do treinamento para o G3, e também retardando o início da coleta. Não houve controle de distribuições de material da DIPEQ para as agências e com isso algumas agências foram prejudicadas por falta de controle da distribuição. Sugerimos no próximo Censo que tenha em cada DIPEQ um coordenador específico para recepção controle e remessa.

Goiás: É desnecessário descrever os contratempos causados pelo atraso no recebimento de todo o material de coleta.

Como sugestão, gostaríamos que todo o material de coleta viesse a ser distribuído, com antecedência mínima de 15/20 dias, diretamente às sedes de subáreas, como estava previsto e não ocorreu, com vistas a sua distribuição a todos postos de coleta com prazo suficiente para a conferência/separação, a fim de suprir todos os recenseadores com o material necessário até a data prevista para o início da coleta. 

Atraso como o ocorrido, deixa uma péssima impressão ao grupo contratado para a operação censo, bem como pela população que preparada pela mídia acompanha o andamento dos trabalhos, e principalmente, as administrações municipais.

Distrito Federal: Com relação à distribuição do material (formulários, etc.) para o lançamento do início da coleta do Censo 2000, não foi diferente dos censos anteriores, entre outros fatores, o atraso no repasse dos recursos para o IBGE, os atrasos causados por empresas contratadas para produzir os questionários e culminando com os atrasos ocorridos pelos transportadores dos questionários até os municípios onde a coleta deveria acontecer, também nós do DF, recebemos os questionários na madrugada do primeiro dia de agosto de 2000, data do lançamento do Censo 2000 no país. Mas com o passar dos tempos, certamente que o fluxo de distribuição dos questionários normalizou e concluímos a tarefa com sucesso e dispondo de todo o material necessário em tempo hábil.

5.2 Página da CTD na INTRANET

Rondônia: Todos os itens disponibilizados na página da CTD (Perguntas e Respostas, Notas Técnicas, e o Quadro-Resumo da Coleta) tiveram papel de fundamental importância no acompanhamento e controle da coleta. Facilitou a tomada de decisões e estabelecer estratégias de cobertura de campo.

Acre: Os postos informatizados do interior não tinham acesso. Na capital a página foi de grande importância, pois foi bastante consultada pelo Chefe da DIPEQ e Coordenação Técnica, auxiliando bastante no gerenciamento e dúvidas de conceitos.

Amazonas: Uma excelente ferramenta técnico-gerencial, pois possibilitava diversos cruzamentos, garantindo a qualidade da cobertura, itens a destacar; Quadros para acompanhamento da coleta e resumo dos municípios concluídos e perguntas e respostas.

Roraima: Somente mais pelo final da operação que nossa atenção voltou para as várias páginas na Intranet. A CTD foi absolutamente útil na medida que ali tínhamos um quadro resumo da nossa situação em vários aspectos. Faltou um pouco mais de agilidade nas atualizações. Além disso a seção de perguntas e respostas e notas técnicas ajudaram bastante, mas sua consulta só era possível na Sede. Muito distante de quem de fato necessitava desse quadro que eram os coordenadores de subárea.

Pará: A maioria das subáreas não acessou a referida página, por ela não ter sido divulgada no início da coleta e também pela dificuldade de conexão, porém nada disso invalidou a sua importância, pois a DIPEQ acessava e mandava por fax os dados que necessitavam observações.

Amapá: Importantíssimo para a consulta durante a coleta, porém com a enorme quantidade de perguntas que já tinham suas respostas contempladas nos manuais.

Tocantins: A maioria consultou, alguns alegaram que não sabiam de sua existência. Aqueles que acessaram a página da CTD consultaram todos os itens disponíveis.

Maranhão: Foi pouco utilizada durante a coleta devido ao grande acúmulo de tarefas simultâneas. É necessário que continue disponível até que se encerre todo o trabalho do Censo por sua grande utilidade, inclusive para as Agências que agora podem acessá-la.

Piauí: No início dos trabalhos tivemos bastante dificuldade para acessar esta página, em função da falta de treinamento e deficiência no sistema de comunicação. Nem todos envolvidos no censo tiveram acesso a esta página, em decorrência do desconhecimento da mesma, além da demora das respostas às consultas. Sugerimos que para os próximos censos, a equipe do IBGE que trabalhar com o CTD, seja mais eficiente nas respostas, uma vez que estas dirimem as dificuldades encontradas em campo, pois muitas das perguntas formuladas não foram solucionadas.

Ceará:

Pontos positivos: Muito útil para tirar as dúvidas.

Pontos negativos: Alguns computadores não funcionavam.

Sugestão: Incentivo para uma maior divulgação da mesma.

Rio Grande do Norte: Colaborou bastante, porém não foi acessada por alguns Subáreas, devido ao excesso de atribuições. A consulta ficou restrita a Sede da DIPEQ.

Paraíba: Um instrumento bastante útil e eficaz em todos os momentos da coleta, permitindo a toda coordenação do CENSO, em nível de posto informatizado, o acesso ao quadro resumo da coleta, perguntas e respostas, inclusive, as notas técnicas. Na Paraíba, único fator negativo foi o problema de conexão em alguma localidade, o que não invalida tudo de positivo que este instrumento oferece.

Pernambuco: Em termos de manutenção das equipes informadas sobre todos os aspectos técnicos da metodologia do Censo, bem como da horizontalidade e cobertura dos conceitos da pesquisa em tempo recorde, a página da CTD com suas notas técnicas e respostas às perguntas surgidas foi um sucesso. Isto facilitou o trabalho dos Coordenadores de Área e da Coordenação Técnica, disseminando inclusive de forma impressa para os postos censitários não informatizados.

Alagoas: A Coordenação Técnica fazia uso constante. Foi importante na disseminação, atingindo toda a rede, principalmente no que diz respeito às normas técnicas.

Sergipe: Com relação à utilização da página CTD todas as subáreas a utilizaram com freqüência em todos os seus itens, sendo disseminada em todos os postos de coleta.

Bahia: Foi um instrumento de grande utilização.

No caso de perguntas e respostas, deveria haver uma divisão por temas para facilitar o acesso. As respostas às nossas perguntas, deveriam ser repassadas com mais rapidez.

Como dispúnhamos de poucas linhas, o acesso a Intranet foi difícil. Quando conseguíamos acessá-la, tínhamos que priorizar a alimentação do sistema.

Minas Gerais:

Pontos Positivos:

- Compartilhamento de informações de forma simultânea em todos os níveis, independente da estrutura hierárquica.

- Dúvidas, notas técnicas e o quadro de investigação de movimento dos setores, foram imprescindíveis para o acompanhamento uniforme da DIPEQ, Coordenação de Área, Subárea e demais consulentes.

- Facilitou a informação em caráter conjuntural e ao mesmo tempo para todas as Unidades envolvidas.

Pontos Negativos:

- Disponibilização da ferramenta já com o trabalho iniciado, portanto não houve tempo para pesquisar as vantagens para acompanhar o desenvolvimento da coleta.

- Apesar da orientação de se consultar a página de CTD, uma pequena minoria não se conscientizou para essa necessidade.

- Em número reduzido, as notas técnicas deixaram de ser divulgadas.

- Infelizmente, foram encontrados Postos de Coleta que não divulgaram as Notas Técnicas, apesar da solicitação pela DIPEQ, tendo inclusive mostrado, por ocasião dos encontros realizados, aonde e como consultá-las.

Sugestão: Maior agilidade nas respostas das consultas técnicas.

Espírito Santo: Sem comentários.

Rio de Janeiro:

- Pouco utilizada nas agências, as notas técnicas foram passadas via notes ou fax, pela coordenação técnica.

- Existe a necessidade de ser atualizada num período menor.

São Paulo: Um dos instrumentos que despertou grande interesse no esclarecimento de dúvidas.Configurou-se como um meio rico em sua composição, entretanto houve demora no desdobramento das respostas.

A pronta disseminação de notas técnicas para toda a rede de coleta também foi um diferencial.

Identificamos como entrave, a dificuldade de acesso à página, assim como deficiências de treinamento e orientações à rede de coleta para acesso à mesma.

Os mapas temáticos apresentados ofereciam uma rápida visualização da situação da coleta, entretanto em alguns casos eram apresentados com defasagem em relação aos dados já apurados pelo SIGC.

Sugestões: A página da CTD não foi acompanhada nas agências por problemas técnicos. Neste caso sugerimos um aumento na capacidade de conexão.

Quanto ao quadro de esclarecimento de dúvidas deveria ser utilizado nas próximas campanhas o recurso de mensagem instantânea, para um esclarecimento imediato das dúvidas, inclusive com plantão para esclarecimento “on line” e com visualização para todas as áreas.

Paraná: Contribuiu muito com o trabalho, principalmente a página “Perguntas e Respostas” a partir do momento em que toda a Rede teve acesso.

Santa Catarina: O acesso à página da CTD na Intranet era restritivo.

Sugestão: Permitir o acesso a outros conteúdos (recursos gerenciais).

Rio Grande do Sul

Pontos Positivos: O fato de a CTD abrir um espaço para comunicação entre a Coordenação as URs e as Agências foi altamente positivo, possibilitando ao servidor de qualquer local, a possibilidade de buscar esclarecimento de suas dúvidas junto a Coordenação. É muito importante incorporar todos os segmentos do processo ao Projeto, sempre que possível em etapas cada vez mais próximas do planejamento.

Pontos Negativos: Registramos como negativo a data da disponibilização da página e amplitude de temas oferecidos. Entendemos que a referida página deva estar disponível no mínimo no início do ano da realização da operação, e abranger uma gama maior de temas.

Sugestões: A página da CTD deve funcionar como um grande fórum de troca de experiências e/ou sugestões de toda a comunidade ibgeana. Teria a característica de uma mesa redonda, agregando todos aqueles que desejassem expor suas teses, uma grande sala de debates onde fluiriam todas as propostas, locais em que a Instituição abrigasse uma “tempestade de idéias”. Para tanto, deveria estar disponibilizada com grande antecedência, com certeza no início do ano anterior ao de coleta, dividida por assuntos e com prazo de disponibilização diferenciados para cada tema. Cabendo ao IBGE, COC ou CTD a utilização das propostas que julgasse interessante. As Unidades Regionais poderiam seguramente aproveitar experiências comprovadamente positivas, adaptando-as as suas especificidades, inclusive podendo contatar com os responsáveis pelas propostas para aprofundar o debate da temática.

A proposta objetiva contaminar todo o servidor do IBGE com o vírus censo demográfico, tornando-os participantes do processo.

Mato Grosso do Sul: A avaliação desta DIPEQ em relação às notas técnicas enviadas pela CTD, via internet, é de foram de muita utilidade e de suma importância para o esclarecimento de dúvidas, facilitando a elaboração de circulares técnicas, veículo em que as mesmas foram disseminadas aos postos de coleta. As Notas Técnicas e perguntas e respostas, foram remetidas semanalmente, a despeito da dificuldade de conectar a referida página, quando se refere ao acesso à mesma nos postos informatizados.

A sugestão sobre esse instrumento é de que seja mantido para o monitoramento e manutenção de nível técnico em todas as UFs.

Mato Grosso: Foi de excelente qualidade. Pouca consultada, pela dificuldade de acesso em alguns postos informatizados.

Goiás: A informática no Censo 2000 foi uma inovação digna de elogios, que nos facilitou sobremaneira a condução dos trabalhos. Aquilo que é bom deve ser mantido e aprimorado.

A página da CTD veio substituir em grande parte os contatos pontuais de cada coordenação da UF com a Coordenação Nacional. A página desenvolveu a contento a finalidade descrita, tornando as colocações de natureza geral e não específica a um determinado interessado.

Sugerimos que o seu acesso deve ser restrito às coordenações estaduais e de área, para evitar interpretações incoerentes e aplica-las de imediato, carecendo de reparos posteriores, causando transtornos e atrasos na coleta.

Distrito Federal: Em termos da página da CTD na Intranet, contamos com informações utilíssimas e que subsidiaram sobremaneira o gerenciamento dos trabalhos de campo.

5.3 Modelos dos Instrumentos de Coleta Utilizados

Rondônia: Os instrumentos de coleta se apresentaram, de um modo geral, com uma boa qualidade. Os conceitos e procedimentos operacionais eram claros.

Em algumas situações houve resistência e até mesmo recusa, por parte do informante, em prestar informações devido ao uso do grafite, no entanto, este fato não causou impacto na coleta.

Tivemos problemas com os questionários da amostra que apresentaram defeitos em seus códigos de barra. Assim que detectamos este fato tiramos o material de circulação.

Acre: Os questionários e folhas de coleta estavam de boa qualidade, no entanto, pelo grau de instrução exigido no Teste Seletivo achamos que havia muito rigor no preenchimento. O manual do recenseador estava muito bom, bastante claro e numa linguagem bem ao nível exigido. Já as cadernetas com os mapas dos setores, deixaram a desejar; descrição errada e mapas rurais e urbanos totalmente desatualizados, o espelho do setor não ajudou aos supervisores.

Amazonas: Muito bom e o material também era de boa qualidade, teve pequenas falhas na parte de autenticação aonde alguns blocos chegaram a ficar borrados e as barras foram impressas com distorções, mas não comprometeu a coleta.

Roraima: Os modelos desenhados demonstraram na prática um nível de dificuldade inerente à média dos personagens que os manipularam. Tivemos manifestações de dificuldades e mau uso dos instrumentos, uma vez que para muitos desses personagens, talvez tenha sido a 1º e única oportunidade.

Pará: Foi quase unânime a opinião de que os modelos atenderam a exigência do trabalho. Nos quesitos para migração e rendimento é que os informantes tiveram maior dificuldade de resposta, mas o pessoal de coleta manuseou e preencheu a contento o material.

Amapá: Questionário – Bem elaborado e de fácil utilização. Porém, sugerimos que se poderia pensar em uma forma de melhor localizar as pessoas dentro do questionário da amostra, tal o questionário da PNAD.

Manuais – O Manual do recenseador poderia conter, dentro do possível, mais ilustrações e exemplos regionais, possibilitando que ocorrências corriqueiras regionais se tornem mais claras para todos os treinandos, tal como o uso de pontes sobre igarapés sendo utilizados como “ruas”.

Tocantins: Deu maior qualidade e facilitou a correção dos registros, embora em alguns casos tenha havido resistência por parte do informante em responder o questionário ou assinar a caneta.

Maranhão: Sem comentários.

Piauí: Os instrumentos de coleta foram elaborados dentro dos padrões exigidos pela pesquisa, com exceção da folha de coleta e lista de domicílio coletivo que poderiam ter sido confeccionadas em tamanho racional.

Ceará:

Pontos positivos: Conteúdo técnico, clareza e objetividade de excelente qualidade; Cores e contrastes de impressão muito bons.

Pontos negativos: Tamanho da Folha de Coleta superdimensionado e inadequado para o tamanho das pastas;

Códigos de barra mancham facilmente.

As dificuldades técnicas concentraram-se no preenchimento dos quesitos de OCUPAÇÃO e ATIVIDADE e nos temas concernentes à MIGRAÇÃO e ESCOLARIDADE, sendo este último devido às reformas do ensino.

Sugestões: Melhor dimensionamento da folha de coleta.

Redimensionar a carga horária do treinamento nas aulas que tratam das definições de ocupação, atividade, migração, escolaridade, entre outros, alocando também referidas aulas em horário mais proveitoso.

Rio Grande do Norte: Os modelos foram satisfatórios. O tópico conceitual para: Migração, Trabalho e Rendimento e Escolaridade precisa ser melhorado didaticamente. Veio material de coleta sem código de barra e o uso do grafite no preenchimento do questionário causou uma certa rejeição ao informante no momento da assinatura, uma vez que era preenchido com grafite e assinado com caneta.

Paraíba: Todos os modelos, de um modo geral, estavam com os conceitos e comandos bastante claros, salvo, algum pequeno problema de entendimento conceitual, mais precisamente, no manual do recenseador.

Com relação aos questionários, foram registradas manchas e falhas de impressão nos códigos de barras em vários lotes, gerando algum transtorno quando percebido após o preenchimento dos questionários.

Pernambuco: Muito embora, considerando que os conceitos e procedimentos operacionais apresentados pelo Manual do Recenseador fossem bastante claros, ainda assim, os temas: migração, trabalho e rendimento, e escolaridade, no nosso entendimento, precisam sem contemplados com mais exercícios de fixação, visto serem que incorreu em um maior número de erros, na prática.

Quanto ao estado de conservação do material de coleta e a qualidade gráfica dos instrumentos de coleta, os percentuais foram positivos, igualmente, quanto à qualidade da caneta, lapiseira, borracha do Censo, prancheta, o mesmo não podendo ser dito quanto à qualidade das pastas utilizadas, que deixou a desejar.

- O manuseio da folha de coleta não apresentou maiores dificuldades.

- Quanto aos comandos inseridos nos questionários, só vieram a facilitar o seu preenchimento.

- A utilização do grafite no preenchimento dos questionários, mesmo que em algumas ocasiões, tenha sido motivo de resistência e até de recusa do entrevistado, em responder, e principalmente, assinar o questionário, de caneta, chegou a ser motivo de recusa e, ainda, além de contribuir para uma qualidade dos registros, tanto na clareza, como na limpeza, facilitou a correção dos registros.

A Agenda do Supervisor, na maioria dos casos cumpriu sua finalidade.

Alagoas: Todos atenderam de forma muito satisfatória a demanda, não havendo nenhuma reclamação, nem mesmo quanto ao tamanho do questionário da amostra.

Sergipe: Dos instrumentos de coleta utilizados, consideramos o Manual do Recenseador claro em suas definições com uma pequena dificuldade no entendimento no que se refere à Migração. O uso da folha de coleta com os comandos inseridos nos questionários e as regras para preenchimento dos instrumentos de coleta facilitaram o registro das informações.

Houve uma certa resistência por parte do informante em assinar com caneta, o questionário preenchido com grafite. A agenda do supervisor foi fundamental no auxílio ao Coordenador de Subárea para identificação de problemas.

Bahia: Os instrumentos de coleta foram muitos bem elaborados, o manual do recenseador foi bastante objetivo, com linguagem simples, de fácil entendimento.

Sugestões: O conceito de deficiente mental deveria ser mais bem explicado.

- Para conceituarmos moradores, deveria haver um fechamento em função do tempo de ausência e da ocupação. Rever o conceito também para estudantes.

- Escolaridade, para facilitar o entendimento do recenseador/informante, deveria ser analisada a possibilidade da seguinte relação: Primário ou 1º grau (1ª à 4ª série) ou Ensino Fundamental (1ª à 4ª série); Ginásio ou 1 º grau (5 ª à 8ª série) ou Ensino Fundamental (5 ª à 8ª série). Desta forma, em uma opção de resposta, abrangeríamos as nomenclaturas das reformas de ensino.

- Na folha de coleta, criar espaço para identificação do chefe do domicílio, para registro do apelido. Isto porque, na zona rural, as pessoas são conhecidas pelos apelidos.

- A agenda do supervisor foi bastante utilizada no acompanhamento dos trabalhos. Nela deveria ser criado um campo para anotações dos questionários devolvidos para correção.

- Os questionários básicos e amostra deveriam ser diferenciados, por cores ou com tarjas.

- Os domicílios recenseados deveriam ser identificados. Neste sentido, sugerimos criação de um adesivo com o logotipo do IBGE, contendo o número de telefone para contato com o órgão, o número do setor e nome do município.Caso os adesivos fossem de custo muito alto, a identificação dos domicílios já recenseados, poderia ser feita também com lápis de cera, como é feito pela SUCAM.

- O conceito de ”domicílio improvisado” deve ser mais claro, quando se tratar de unidade não residencial, sendo utilizado também como residência.

Minas Gerais:

Pontos Positivos:

- Grande mudança quanto ao material didático utilizado, facilitando a explicação dos conceitos definidos pelo IBGE.

- Não foi considerado difícil o tamanho determinado para a folha de coleta.

- Os comandos do questionário atenderam com facilidade a condução e indicação dos campos a serem preenchidos.

- Após esclarecimentos sobre a razão do preenchimento do questionário a lápis e a assinatura a caneta, persistiram poucas resistências.

Agenda do Supervisor: Bem elaborada, com recursos de acompanhamento da coleta, visualizando dificuldades, registros de reentrevistas e disponível a qualquer consulta sobre o supervisor, seus subordinados e seu trabalho.

Pontos Negativos:

- Em algumas situações, persistem as dificuldades em relação aos itens: trabalho, rendimento e migração.

- Não foi fácil, como se imaginava, o preenchimento dos questionários com a padronização das letras de acordo com os critérios determinados pelo IBGE. 

- A padronização das letras, num curto espaço de tempo, não é aplicada com facilidade.

Agenda do Supervisor:

- Apesar de constantes cobranças não foram bem utilizadas como subsídio na identificação de problema, e sim, como base de preenchimento de formulários de controle para alimentação do SIGC.

- Os recursos que a agenda trouxe para consulta do Subárea foram pouco aproveitados.

- Se o preenchimento fosse correto e cobrado, o acompanhamento da coleta seria facilitado.

Sugestão:

- Sugerimos mudança no layout em relação aos espaços das colunas, que são insuficientes para alguns registros como o nome do responsável pelo domicílio e exagerado para outros, que necessitam de poucos registros.

Agenda do Supervisor: Implementar a utilização desse recurso gerencial.

Espírito Santo: Instrumentos de Coleta:

Folha de Coleta – considerada de difícil manuseio pelo tamanho.

Manual do Recenseador – melhorou muito em relação aos censos anteriores.

Escolaridade – o manual não abordou a reforma de ensino, sendo que este tema foi muito detalhado no questionário.

Zona Rural - deve receber maior atenção nos próximos censos, quanto à parte de percurso de setor e na exemplificação de diversos temas.

Ocupação/Atividade – foi à parte que gerou maior número de dúvidas e erros, portanto merece maior atenção nas instruções de Manual do Recenseador.

Escolaridade – o manual não abordou a reforma de ensino gerando grande dificuldade no início da coleta.

Material de Coleta – deve chegar nos Postos de Coleta, com antecedência de no mínimo 15 dias, sendo que esta distribuição não deve ficar a cargo de servidores do IBGE.

As pranchetas - sem prendedor de papel, não tiveram grande utilidade.

As Pastas - eram de má qualidade, gerando reclamações sucessivas.

Códigos de barra - estavam mal localizados, gerando borrões nos questionários.

Agenda do Supervisor – Apesar da recomendação enfática no período de treinamento, em algumas subáreas não foi utilizada adequadamente.

Rio de Janeiro: De um modo geral todos os instrumentos eram de boa qualidade e em destaque a agenda do supervisor que foi a uma inovação e bastante útil.

São Paulo: Manual do Recenseador de excelente qualidade, nos aspectos apresentação, linguagem, definição de conceitos e riqueza de ilustrações didáticas e como instrumento facilitador de compreensão do texto.

Questionários de coleta bem diagramados, facilitando a identificação e localização dos itens.

Ressalte-se a dificuldade quanto ao código de barra, que muitas vezes era inutilizado com grande facilidade em contato com qualquer tipo de umidade, desde um leve suor das mãos até chuviscos, sereno, fluidos de animais, etc.

O tamanho da folha de coleta não facilitou seu manuseio no campo e não era compatível com o tamanho da prancheta.

Sugestões: Formulários compatíveis com o tamanho da pasta do recenseador.

O código de barras deve ser colocado numa posição em que seja evitado o contato freqüente dos dedos das mãos, Nos questionários ele estava colocado justamente na área que sofria o maior contato das mãos do recenseador.

Paraná: Todo o material utilizado foi de boa qualidade, exceto a Folha de Coleta.

Sugestão: Que a folha de coleta seja do mesmo tamanho dos questionários para facilitar o manuseio.

Santa Catarina: Atenderam perfeitamente às necessidades do trabalho.

Rio Grande do Sul:

Pontos Negativos:

Há necessidade de adaptar os questionários a nova realidade social. Podemos detectar a desatualização quanto ao aspecto da relação familiar (a não coleta de estruturas familiares em domicílios diferentes, relação de cônjuge de mesmo sexo) etc.

Em uma sociedade onde já não se encontram distinções entre o responsável pelo domicílio e se cônjuge, não se justifica coletar informações da escolaridade e renda apenas do responsável pelo domicílio.

Quanto à pasta do recenseador não há nenhum aspecto positivo, demora no recebimento, entrega parcelada acrescida da baixíssima qualidade do material utilizado na sua confecção.

Pontos Positivos: A mecânica dos questionários, com a utilização de comandos, facilitou consideravelmente seu preenchimento e auxiliou na melhoria na qualidade da informação.

Sugestões:

Adaptar os questionários a nova realidade social, observados os itens enumerados nos quesitos pontos negativos.

No caso de adoção de pastas para proteger o material, as mesmas devem obedecer ao mesmo período adotado para o material de coleta.

Na caderneta deveria constar além da assinatura do recenseador um espaço para seu nome, isso facilitaria no momento da transcrição para os sistemas de pagamento, evitando cadastramentos equivocados.

Mato Grosso do Sul: Os modelos dos instrumentos de coleta foram os mais adequados possíveis, visto que houve tempo e espaço nas provas pilotos e no censo experimental, fóruns onde foram exaustivamente discutidas as questões referentes ao assunto em epígrafe, abordando-se a cor dos questionários, a qualidade gráfica, até o estado de conservação do material de coleta.

As lapiseiras e borrachas foram de ótima qualidade, cabendo ressaltar que a lapiseira e a grafite foram preponderantes, resultando na boa qualidade dos registros. Quanto às pranchetas, apesar de parte dos recenseadores não ter feito uso delas, por considerá-las inseguras (não prendiam os questionários), as mesmas foram de muita validade para as áreas rurais. No que se refere às pastas, a péssima qualidade do seu material resultou na avaliação geral dos técnicos desta Unidade Regional, cuja alça desfiava facilmente, o prendedor das mesmas não casava, e o material que a constituía não era impermeável, além de rasgar facilmente. Devido ao número restrito de pastas recebidas, não foi possível substituí-las.

É importante informar que não houve comprometimento no uso da grafite para preenchimento dos questionários, já que as recusas em assinar os questionários foram insignificantes, não causando transtornos quanto à sua utilização.

Os quesitos que apresentaram mais dificuldade de entendimento no período de coleta foram: Escolaridade (reforma do ensino instituída em 1972) e Trabalho (definição da atividade e ocupação) em razão de múltiplas ocupações e atividades regionais existentes e de difícil classificação; a coordenação técnica encaminhou orientação específica para todos os postos sobre esses quesitos, visando a uniformidade da informação, e sanar as dúvidas existentes.

Os comandos inseridos nos formulários facilitaram o trabalho do recenseador. As orientações padronizadas de como preencher os formulários com letras e números, em algumas situações, atrasaram a coleta, pois não havia um conhecimento mais aprofundado de como seria a leitura destes questionários. É fundamental que o Coordenador Técnico conheça mais detalhadamente o funcionamento da leitora, assim ele poderá orientar melhor no preenchimento dos formulários, pois gastamos muito tempo cobrando que a grafia fosse igual à exigida, por não ter conhecimento sobre como a leitora funciona. A agenda dos supervisores foi um instrumento importante no gerenciamento da coleta, nela encontrava-se anotado o trabalho que o supervisor estava desenvolvendo, facilitando aos coordenadores orientar e dirigir os trabalhos com mais precisão.

Mato Grosso: Os modelos foram todos satisfatórios, faltando enriquecer a folha de recado para domicílios fechados com o número de setor, tipo de questionários aplicados e número de ordem da folha de coleta. Quanto às pastas e borrachas foram má qualidade.

Goiás: Há de se ressaltar a excelente qualidade/abrangência de todos os instrumentos de coleta utilizados no Censo 2000, incluindo como tal os manuais de instruções. De acordo com as necessidades, cada instrumento contribuiu positivamente para o desenvolvimento dos trabalhos. 

Sugestões:

1. Folha de Coleta – incluir duas colunas para constar os números dos questionários, que facilitará sobremaneira as atividades de fechamento dos setores por parte dos supervisores, bem como o acompanhamento através deste formulário.

2. Caderneta do Setor - como mais de 50% dos setores necessitam de folhas de continuação, e a reprodução desse material não é tão simples, seria ideal que já fosse produzida e encaminhada juntamente com o material de coleta.

Distrito Federal: Naturalmente, que os instrumentos de coleta a cada novo censo que realizamos, recebem maior quantidade de contribuições das comunidades acadêmicas, governos, e interessados nos resultados de tais informações; sem contar com o acurado trabalho, percepção e esmero com que os técnicos e estudiosos da casa, dedicam à causa buscando aprimorar os instrumentos de coleta e a possibilidade de melhor atender àqueles que defendem a necessidade de produzir um melhor retrato deste país, no tocante a informações atualizadas, fidedignas e que possibilitem conhecer com profundidade os aspectos demográficos e sociais.

5.4 Aldeias Indígenas – aplicação do Questionário da Amostra

Rondônia: As aldeias indígenas não se apresentam de forma homogênea, assim como existem aldeias que ainda preservam hábitos bastante primitivos, existem também aldeias com um certo grau de desenvolvimento. As dificuldades que existem para coleta nas aldeias indígenas estão ligadas ao deslocamento e contato onde o apoio dos técnicos da FUNAI é indispensável.

Após a publicação da Nota Técnica nº 01 não houve dificuldade paro os levantamentos nestas áreas.

Acre: A aplicação do Questionário da Amostra em aldeias indígenas foi incompatível com a realidade dos aldeamentos indígenas na nossa região. Por fazerem parte de áreas especiais, deveriam ter também uma coleta especial.

Amazonas: A aplicação de questionários da amostra em aldeia indígena deveria ser abolida, é muito difícil se conseguir as informações e só é possível quando se tem um líder que entenda bem o português. A utilização de questionário básico seria mais coerente, ou um censo específico para levantamento de dados sócio econômicos dos indígenas.

Roraima: Por diversas vezes esta DIPEQ sugeriu o desenho de um questionário da amostra diferenciado para aplicação em algumas comunidades indígenas, principalmente a Yanomami. Mesmo nas comunidades tradicionais deste estado, o nível de entendimento dos quesitos extrapola até o próprio recenseador que, muito deles são também indígenas ou de formação aproximada. É difícil a ele interiorizar os conceitos, muito mais ainda fazer que entendam e respondam corretamente. O que se observa é muita pobreza nas respostas.

Nas comunidades Yanomami a complicação é ainda maior. A maioria dos indígenas pertencentes a essa etnia não seria objeto de preocupação no censo, uma vez o conceito de povos primitivos – os mais primitivos do planeta. No entanto a enorme expectativa de organismos diversos, sobre os indígenas e a região, não permite que os ignoremos num censo. As tentativas em se conseguir o máximo de resultados vem desde o Censo de 91 – quando ainda existia na área uma estrutura da era do garimpo que nos permitiu maior aproximação. Desta vez vislumbrávamos que com a ajuda do exército, finalmente iríamos atingir aquele objetivo. No entanto o que obtivemos foi mais uma frustração: Os Yanomamis não mantêm boas relações com o Exército; recebem estranhos com enorme desconfiança e tudo o que possa significar intromissão no modo de vida deles não é bem vindo. Principalmente quando fazem muitas perguntas - e nós só sabemos fazer isso. 

Mas o que resultou em interrupção dos trabalhos seguido de nossa expulsão de várias localidades foi o quesito sobre fecundidade. Os Yanomamis têm por traço cultural não comentar absolutamente nada sobre seus mortos. Após as cerimônias que procedem a um funeral, nada mais do falecido é lembrado ou comentado. O questionamento sobre essa questão é tabu levado com extremo respeito por esse povo que ainda, não sabem contar, não tem familiaridade com números nem com tempo.

Nossa presença na área, mesmo com técnicos e lideranças que atuam nessas áreas, resultou em reclamações a FUNAI que estávamos fazendo perguntas inconvenientes, talvez por força da presença do Exército.

Pará: Com relação à coleta em regiões com presença indígena, tivemos duas situações distintas:

Na região localizada na parte Nordeste do território paraense, os índios já são aculturados, moram em condições de casas arrumadas e distintas o que facilita a aplicação do questionário da amostra. Na parte ao Sul, Sudeste e Oeste, a situação é bem diferente porque os índios são arredios e moram em malocas desordenadas nas quais não existem divisões em domicílios o que convenhamos impossibilita a aplicação correta dos questionários por tipo.

Amapá: Foi difícil à aplicabilidade dos questionários da amostra em razão da não existência de domicílios convencionais e também as indagações de alguns quesitos serem incoerentes com a realidade vivida.

Tocantins: Era incompatível com a realidade encontrada.

Maranhão: Treinar um servidor especialmente para coletar informações nas aldeias. Isto há de melhorar o acesso às aldeias e obtenção de informações confiáveis. Considerar que os índios estão cada vez mais aculturados e participantes da sociedade, não podendo ficar fora dos Censos. Além disso, sugerimos a divulgação dirigida a esse segmento da população, utilizando motivos indígenas, o que facilitará o trabalho nas aldeias, tendo em vista que hoje o índio informa todos os dados existentes no questionário da amostra sem nenhuma dificuldade.

Piauí: No estado do Piauí não houve registro de aldeias indígenas.

Ceará: Inexistentes neste Estado.

Rio Grande do Norte: Nada há a registrar por não possuirmos aldeias indígenas.

Paraíba: Na Paraíba, pela própria situação de urbanização das aldeias indígenas, os questionários da amostra foram preenchidos sem maiores dificuldades.

Pernambuco: A aplicação do questionário da amostra, não apresentou nenhuma dificuldade (tribos urbanizadas).

Alagoas: As nações indígenas que habitam este Estado, não ofereceram nenhuma resistência no preenchimento dos questionários do Censo 2000, principalmente pelo fato de estarem evoluídos e familiarizados com a cultura local. Não se fez necessário nem o apoio da FUNAI para recensearmos as tribos em suas respectivas reservas, embora a FUNAI tenha se prontificado a nos auxiliar no que fosse necessário.

Sergipe: Aldeamento indígena só existiu em uma subárea e a aplicação do questionário da amostra foi compatível com a realidade encontrada.

Bahia: Sugestão: a participação do cacique da aldeia e de membros da FUNAI, nas CCMs.

Minas Gerais:

Pontos Positivos: Os Postos de Coleta não informatizados não prejudicaram a coleta.  A freqüência das visitas dos Coordenadores de Subárea aos postos permitiu controlar e administrar a coleta mesmo não usando o coletor para fazer a transferência das informações.

Pontos Negativos: Necessidade de informatização em todas a Subáreas.

Sugestão: Imediata instalação de linha exclusiva para acesso.

Espírito Santo: Sem comentários.

Rio de Janeiro: Sem comentários.

São Paulo: No estado de São Paulo a aplicabilidade dos questionários foi compatível e satisfatória, visto que as comunidades existentes são, em sua grande maioria, urbanizadas. A abordagem foi facilitada pela presença de pessoal técnico da FUNAI e a localização do setor em campo foi privilegiada pela excelente qualidade dos mapas digitalizados do setor.

Paraná: A aplicação dos questionários da amostra em algumas aldeias indígenas tornou-se difícil em face de dificuldade da compreensão da língua do informante. As informações foram conseguidas com o apoio dos caciques que atuaram como interpretes.

Sugestão: Diante do exposto, a nossa sugestão é que para esses casos específicos sejam aplicados somente os questionários básicos.

Santa Catarina: O questionário da amostra foi aplicado sem problemas nas aldeias indígenas, em função de suas próprias características, cujas habitações são domicílios particulares.

Rio Grande do Sul: O aldeamento indígena no Estado não chega a ser representativo deste contingente no País, acrescente-se ainda, sua relação com a civilização branca vem descaracterizando sua identidade. Conforme observado por alguns coordenadores de subárea, o questionário da amostra é incompatível com a realidade deste contingente populacional. Provavelmente um questionário voltado à sua realidade, tenha melhores condições de representar a verdadeira situação em que se encontra a sociedade indígena.

A expansão da amostra possivelmente represente muito pouco de sua situação. O saber da preservação de seus costumes, da forma de sua sobrevivência e de seu futuro está diretamente relacionado com um novo desenho de questionário.

A partir destas constatações, o IBGE em parceria com outros organismos governamentais poderia pensar na realização de um CENSO INDÍGENA, voltado para o conhecimento de sua realidade e de ações que busquem sua preservação. Consideramos isso como um resgate aos nossos primeiros habitantes. Na impossibilidade a adoção de um suplemento ao CD, voltado aos aldeamentos indígenas.

Mato Grosso do Sul: A população indígena faz parte da população municipal, estadual e nacional, dessa forma, é importante que a mesma, também, faça parte da amostragem. É importante salientar que a população indígena de Mato Grosso do Sul é a segunda população nacional, quando considerado o número.

Todavia, cabe sugerir que seja feito um trabalho em parceria com a FUNAI, para divulgar e facilitar o acesso às aldeias.

Mato Grosso: O questionário da amostra é incompatível com a realidade indígena. Sugerimos que seja elaborado um questionário específico por se tratar de uma situação especial.

Goiás: Nesta UF, fizemos coleta em apenas duas aldeias. Uma delas localizada em meio urbano, com seus componentes totalmente aculturados, não ocorrendo nenhuma dificuldade para aplicação do questionário. A outra, composta por 05 indígenas, semi-aculturados, na qual não ocorreu aplicação do Questionário Amostra. Mesmo o básico, as informações foram prestadas por agentes da FUNAI, responsáveis por aquela aldeia. Acreditamos, porém, que nestas condições, a aplicação do questionário amostra fica absolutamente prejudicada.

Distrito Federal: Sem comentários.

5.5 Postos Informatizados

Rondônia: A informatização dos postos representou um grande avanço na qualidade e controle dos trabalhos do CD2000. No entanto, justamente por se tratar de uma nova ferramenta para a maioria dos técnicos envolvidos no CENSO, a instalação dos postos deveria acontecer com uma maior antecedência. As instalações físicas dos postos em Rondônia foram feitas com o CENSO já iniciado, devido à demora no andamento do processo para aquisição das linhas telefônicas, esse problema só foi resolvido graças à intervenção da Gerente do Programa Censo, Srª.  Maria Vilma Garcia durante a visita que fez a esta unidade nos dias 02 e 03/08/00.

Acre: Os postos informatizados apesar da difícil conexão via EMBRATEL no interior foram de grande valia no Censo 2000, pois podemos acompanhar a coleta mais de perto através do SIGC. Achamos que foi muito proveitoso o sistema, tanto para acompanhamento da coleta, como também, à parte de supervisão e gerenciamento;

Amazonas: O sistema de informatizar os postos de coleta foi fundamental, só que no Amazonas o vilão de tudo foi comunicação (telefonia, Embratel) o sistema funcionava em meios analógicos, e não correspondeu à expectativa, sendo necessário as informações serem passadas para Manaus através do modo convencional fax, ou telefone, quando funcionava.

Roraima: Tivemos apenas um posto informatizado, que devido ao sistema de telefonia implantado no local, funcionou precariamente, tendo que o posto da DIPEQ dar suporte. No entanto, o sistema de postos informatizados é de extrema importância numa operação dessa natureza e com a evolução do fornecimento de serviços e tecnologia deverá ser visto como indispensável.

Pará: Uma novidade que veio para ficar, pois possibilitou o maior acompanhamento da coleta, pagamento dos setores e tudo o mais. A questão de economia de tempo em lançar informações fez com que tivéssemos, praticamente em tempo real, a situação de cada posto informatizado. Valeu o investimento, mas não podemos deixar de registrar que a forma de conexão através do IP empresarial não agradou a todos. Temos que ficar atento a novas tecnologias para que no futuro consigamos corrigir esta falha.

Amapá: A maior dificuldade deu-se por não termos agências e os locais onde funcionaram nos municípios do interior foram cedidos por outras instituições, onde ficamos sujeitos a horários de funcionamento dos mesmos.

Outro problema relevante foi à qualidade das linhas telefônicas no interior, o que trouxe prejuízo no início das atividades censitárias.

Tocantins: Não comprometeu totalmente porque os coordenadores visitaram com freqüência os postos de coleta suprindo a falta do equipamento, porém houve uma sobrecarga para esses coordenadores que poderia ter sido evitada se todas as sedes de subáreas fossem informatizadas.

Maranhão: Grande avanço no trabalho censitário, cujos resultados são altamente positivos. No caso do Maranhão é necessário que nas próximas operações o número de postos seja bastante ampliado.

Piauí: O avanço tecnológico no IBGE em muito contribuiu para o desenvolvimento do trabalho de campo do Censo Demográfico 2000. Alguns postos informatizados dos municípios do estado do Piauí, não funcionaram com a expectativa planejada, principalmente no primeiro mês de coleta, devido à falha de comunicação no sistema de telefonia do estado. A partir do segundo mês, com a comunicação estabelecida o sistema veio a funcionar de forma a atender a demanda dos postos, prosseguindo assim até o seu término.

Outro ponto importante, porém em número insuficiente foram os postos informatizados, o que ocasionou atraso no repasse do acompanhamento da coleta e liberação de setor para pagamento.

Ressaltamos que, na época do censo o quadro de pessoal de algumas agências de coleta do IBGE no Estado, não tinha conhecimento na área de informática, apesar da liberação de recursos para este fim, faltou disponibilidade de tempo adequado aos servidores para os treinamentos específicos, isto em razão dos trabalhos de preparação do Censo e dos serviços normais. Da mesma forma ocorreu com o POCKET PC, pois além do desconhecimento de manuseio da máquina, este equipamento não foi utilizado no censo como fora planejado.

Ceará: Pontos positivos: Grande avanço tecnológico, proporcionando maior agilidade no gerenciamento e na troca de informações, sobretudo na entrada de dados.

Pontos negativos: A conexão via EMBRATEL deixou muitos postos sem comunicação por alguns dias.

Em relação à impressora adquirida, o custo de reposição dos cartuchos é o mesmo preço da impressora.

Sugestão: Ampliar o quantitativo de postos informatizados.

- Alterar o sistema, de via modem, para instalação da rede do IBGE nas Agências.

- Melhorar a qualidade dos equipamentos.

Rio Grande do Norte: Foi fundamental para o desenvolvimento dos trabalhos, porém os espaços cedidos foram problemáticos para instalação de postos informatizados, pois não tinham segurança, eram locais pequenos e sem mobiliário.

Paraíba: Os postos informatizados, como referências nas subáreas, foram fundamentais para o êxito do acompanhamento e operacionalização de todo o trabalho de coleta. A falta de infra-estrutura (instalações físicas, mobiliário, etc) dificultou o funcionamento na maioria dos postos.

Sugerimos a instalação antecipada dos postos, seja por locação ou parceria com outros órgãos, inclusive com disponibilidade de adequada infra-estrutura.

Pernambuco: Foi um salto qualitativo enorme, comparado aos Censos anteriores, o aporte tecnológico no que tange à informatização dos Postos de Coleta.

Além de serem garantidores da agilidade, permitiram que a qualidade da informação fosse mantida. Tanto esse aspecto foi importante que mesmo para transmitir as informações para aqueles não informatizados, a distância física e de tempo foram substancialmente reduzidas.

Alagoas: Sem comentários.

Sergipe: A localização de Postos de Coleta informatizados apenas na sede das subáreas não interferiu no controle e no prazo da coleta, pois o Palm size permitiu a transferência das informações com rapidez.

Bahia: Sugestões: Com objetivo de agilizar as informações sobre a coleta, todos os postos deveriam ser informatizados, com os pagamentos sob responsabilidade dos postos nos municípios sede de subárea.

- Avaliação mais criteriosa quanto à estrutura do município a ser montada a sede da subárea. Em relação à instalação de equipamentos.

Minas Gerais:

Pontos Positivos: Os Postos de Coleta não informatizados não prejudicaram a coleta.  A freqüência das visitas dos Coordenadores de Subárea aos postos permitiu controlar e administrar a coleta mesmo não usando o coletor para fazer a transferência das informações.

Pontos Negativos: Necessidade de informatização em todas a Subáreas.

Sugestão: Imediata instalação de linha exclusiva para acesso.

Espírito Santo: Sem comentários.

Rio de Janeiro: Quantitativo de postos insuficiente e instalados em lugares inadequados, sem segurança. Todos os postos deveriam estar informatizados e locados, com antecedência, menos burocracia e um padrão pré-estabelecido.

- Para suprir a deficiência de poucos postos informatizados, foram utilizados aparelhos de fax, durante a coleta.

- Palm Size teve pouca utilização, devido ao tempo e a distância para percorrer os postos.

São Paulo: A informatização dos postos de coleta possibilitou uma melhor qualidade e rapidez no cadastramento dos recenseadores diminuindo dessa forma o tempo dispensado a essa atividade, a alimentação de dados no SIGC feita diretamente do posto, também provocou uma melhora nos controle e acompanhamento do trabalho do recenseador e possibilitou também uma uniformização das concepções de linguagem e dos critérios de qualidade exigidos. Infelizmente não foi possível utilizar o recurso do “Lotus notes”, recurso este que agilizaria ainda mais a comunicação entre os diversos níveis de coordenação.

Um impacto negativo identificado e solucionado a contento foi à escassez de locais cedidos que não apresentavam as condições de segurança exigida, principalmente nas grandes cidades onde as marcas de violência e alto índice de criminalidade e furtos provocaram no pessoal envolvido tensões em relação à segurança do equipamento.

No município de São Paulo, embora contássemos com uma razoável quantidade de postos informatizados, ocorreram momentos de grande demanda no lançamento de dados provocado pelo excesso de setores e pela deficiente utilização dos coletores de dados portáteis. A solução encontrada foi efetuar a alimentação de dados em postos de áreas distintas, acarretando prejuízo e acúmulo de tarefas para algumas Coordenações.

Sugestões:

Aumento da quantidade de postos informatizados nos grandes municípios, que embora estejam concentrados em áreas territoriais pequenas oferecem grandes dificuldades de locomoção.

Treinamento específico para o manuseio de coletores portáteis.

Utilização de computadores portáteis.

Paraná: A informatização dos Postos de Coleta muito contribuiu para o andamento dos trabalhos do Censo.

Sugestão: O ideal é que todos os Postos fossem informatizados e, além disso, haverá necessidade de contratação de um Auxiliar Censitário Administrativo para cada Posto de Coleta.

Santa Catarina: A implantação de postos informatizados foi um avanço significativo nos trabalhos censitários.

Sugestão: Estender este procedimento para outros postos de coleta.

Rio Grande do Sul:

Pontos Negativos: Mais uma vez o não cumprimento de prazo, quase coloca em risco uma ferramenta de tamanha importância. Nesse caso, a falta de prazo na entrega acarretou atraso na implantação, dificuldade na familiarização com o sistema e sub-utilização do Palm.

Pontos Positivos: A informatização de postos censitários criou um marco nos grandes projetos do IBGE. Trata-se de uma experiência positiva, e como tal nem pode admitir retrocessos.

Sugestões: Com a informatização das agências, o sistema pode ser instalado no início do ano de coleta censitária, proporcionando que a massa de testes (provavelmente teremos realidade bem diferente), possa ser executada pela própria agência. A garantia de sucesso na implantação de novos postos estará assegurada pela experiência adquirida com relativa antecedência.

Mato Grosso do Sul: Os treze postos informatizados permitiram maior agilidade no cadastramento dos contratados e acompanhamento da coleta e no gerenciamento das atividades dos Coordenadores Área, Subárea. A contratação de um técnico para fazer o trabalho administrativo foi muito importante nesses postos, chegando ao extremo de alguns Coordenadores delegarem algumas atribuições gerenciais aos mesmos (ACAs). Assim, pode-se concluir que essa estrutura foi relevante e deve ser mantida.

Mato Grosso: Agilidade da apuração e acompanhamento do resultado. Sugerimos que sejam ampliados para o próximo Censo evitando atraso nos trabalhos. Houve problema de acesso, o seu funcionamento começou após o inicio dos trabalhos de coleta do Censo, não houve treinamento e acompanhamento por parte do CPD culminando que apenas no término dos trabalhos e que se ficou habilitado para operar o sistema.

Goiás: Faz parte da nova filosofia de trabalho implantada na operação Censo 2000, que esperamos tenha continuidade/aprimoramento, descentralizando atividades, de forma que as possíveis correções sejam realizadas nos locais das ocorrências evitando-se perda de tempo e burocracias para as soluções.

Equipamentos condizentes com as necessidades e os programas funcionando, conforme esperado, dinamizaram a operação.

Distrito Federal: No DF, em função do atraso na distribuição dos equipamentos de informática e as providências inerentes à atividade (conexões com a Embratel etc.), os postos informatizados somente começaram a funcionar após o primeiro mês de coleta, alternando período de funcionamento pleno e precário, mesmo porque, na rede de coleta ainda não existia a cultura da informatização dos procedimentos, e naturalmente, tais inovações nem sempre são absorvidas tão rapidamente quanto se espera inicialmente. A utilização do Palm Size por técnicos que nem o microcomputador convencional utilizava com freqüência, trouxe um certo pânico para alguns, e uma conseqüente demora na assimilação dos procedimentos de maneira geral.

5.6 Acompanhamento do SIGC

Rondônia: O SIGC teve papel de grande importância no acompanhamento e controle das atividades do CD2000. No entanto achamos que algumas ações que só podiam ser executadas pela Coordenação Técnica (liberação para pagamento de setores fora do padrão, alterações de matrícula, mudança de datas etc.) deveria ter sido estendida aos chefes de subáreas, já que estas são as pessoas que estão em contato direto com o problema. As inúmeras solicitações de alterações desta natureza, levando em consideração o nosso sistema de comunicação (telefone e fax) representaram problemas.

Levando em consideração que o sistema deve conter todas as informações necessárias para o acompanhamento e controle das atividades do CENSO, achamos interessante que sejam incluídos os códigos dos setores com a chave completa (UF/MUNICÍPIO/DISTRITO/SUBDISTRITO e SITUAÇÃO) evidenciando, desta forma, se o setor é urbano ou rural que é um dado muito importante para o acompanhamento e controle.

Acre: Percebemos que os Postos em sua maioria não seguiram o Plano de Supervisão do Manual do Supervisor, principalmente, no que se refere a reentrevistas e agenda do supervisor.

Amazonas: Foi uma grande ferramenta gerencial, pois detectava a situação da coleta, estimativas de tempo da coleta, indicadores de crescimento, para tomadas gerenciais pró-ativas, em particular no estado do Amazonas. A alimentação não pode ser efetuada de forma adequada, devido à precariedade das linhas de transmissão de dados, dificultando muito a alimentação do sistema e acompanhamento do desenrolar da coleta.

Roraima: Foi na nossa opinião, a maior contribuição a este censo. Tudo estava atrelado direta ou indiretamente ao SIGC – sem comentários.

Pará: Assim como o posto informatizado funcionou não poderíamos deixar de registrar o grande avanço alcançado com a utilização deste magnífico instrumento de acompanhamento gerencial.

Tudo de bom veio através desse sistema e podemos dizer que a equipe que deu suporte na Diretoria de Informática foi de grande importância já que, às vezes, necessitávamos de novos relatórios e prontamente fomos atendidos. Até hoje, o SIGC está sendo utilizado.

Amapá: Muito eficiente e ágil, que nos prestou um auxilio enorme no controle da coleta e na agilização dos pagamentos dos recenseadores.

Tocantins: Utilizado para acompanhar a produção do recenseador, controle do cumprimento dos prazos, adotar ações gerenciais, consultar notas técnicas e perguntas e respostas.

Maranhão: Excelente sistema de trabalho. Quanto a sua operacionalização, é necessário que o acesso seja mais descentralizado, de modo a permitir que as subáreas possam utilizá-lo nas rotinas de acompanhamento da coleta.

Pela eficiência do SIGC e seu potencial, sugerimos que sua utilização seja estendida a todas as pesquisas realizadas pelo IBGE.

Desbloquear a liberação do pagamento de setores que não atenderam aos padrões previstos de modo que o Chefe da DIPEQ ou o Coordenador Técnico possa executar a liberação de setores problemáticos.

Como pode ser aperfeiçoados o programa com o objetivo de identificar os casos de fraude durante a coleta? É de suma importância a detecção de fraudes durante a coleta, ou permitir pronta ação contínua e saneadora por parte dos Coordenadores e demais responsáveis.

Sugestão: Que a CTD discuta com as Unidades Regionais, mesmo que em caráter reservado, a inclusão de mecanismos que detectem procedimentos fraudulentos nas operações censitárias e sejam instituídas diretrizes de procedimentos quando da constatação de irregularidades no trabalho.

Piauí: O programa atendeu a demanda das coordenações, pois proporcionava a verificação do andamento da coleta do setor, através dos indicadores: domicílios coletados e pessoal recenseados, como também a produção de cada recenseador. Este, sem dúvidas, foi o melhor e mais eficiente instrumento gerencial do Censo.

Ceará:

Pontos positivos: Grande inovação para o gerenciamento da coleta. Excelente a integração do mesmo com o sistema de pagamento.

Pontos negativos: Subutilizado pela falta de treinamento específico.

Sugestão: – Treinamento específico. 

- Alterar o programa que não permite acertos descentralizados de pagamentos de recenseadores.

- Implantação de um sistema de controle que minimize a quantidade de erros por digitação errada.

- Incluir novo status para acompanhamento, tais como: coleta, supervisão, crítica e fechamento do setor.

Rio Grande do Norte: Foi nota 10 (dez). Excelente.

Paraíba: O acompanhamento, pelo extraordinário Sistema disponibilizado (SIGC), permitiu um eficiente gerenciamento da coleta, apontando necessidades de ações mais imediatas, contribuindo decisivamente para o alcance dos resultados esperados.

O atraso na instalação do Sistema acarretou muito desconforto na fase inicial da coleta, visto que os equipamentos ainda encontravam-se em testes.

A escolha dos municípios para instalação dos postos informatizados não observou a qualidade da recepção do sinal de satélite, causando falhas de conexão em diversas regiões, tendo como conseqüência, sérios problemas na recepção e transmissão dos dados do SIGC. Por este motivo, sugerimos um estudo prévio do local de instalação do Posto Informatizado, além de um maior aporte de microcomputadores nos postos que funcionem fora das dependências das Agências de Coleta.

Pernambuco: O SIGC foi uma das inovações mais positivas implementadas no Censo 2000, uma vez que foi útil na verificação de produção de recenseadores, para controlar o cumprimento dos prazos de coleta e norteando as ações gerenciais. 

Para otimização do SIGC, necessário teria sido que o sistema fosse disponibilizado antes da operação censitária, dando oportunidade para que os técnicos tivessem sido treinados, na prática para a sua operacionalização.

Alagoas: O SIGC foi o grande responsável pelo gerenciamento dos trabalhos nesta UF. Fundamental, prático e ágil no apoio gerencial desta Chefia, conduzindo o Censo 2000 nesta Unidade, assim como de toda a estrutura técnica/gerencial.

Foi disponibilizado pela CTD um técnico durante todo o Censo para auxiliar-nos nos trabalhos desta UF, que muito contribuiu para o sucesso obtido por nós, pela sua dedicação e profissionalismo na condução das atribuições confiadas a ele por nós.

Em que pese à restrição que alguns técnicos do quadro teriam quanto a introdução do sistema informatizado em tão complexa e grandiosa tarefa, o SIGC foi o instrumento que veio auxiliar no gerenciamento, condução da coleta e mapeamento dos problemas, a medida que evoluía a coleta no estado, para todas as instancias gerenciais.

Sergipe: O acompanhamento da coleta pelo SIGC foi importante para verificação da produção dos Recenseadores, dos casos de subenumeração e supernumeração de domicílios e pessoas, controle do cumprimento dos prazos de coleta e adoção das ações gerenciais necessárias. Não houve necessidade de formação de uma equipe especial para acompanhamento da coleta.

Bahia: O SIGC foi de grande valia para os trabalhos do Censo 2000.

Sugestões: Dentro dos parâmetros, deveria ser verificada a quantidade de pessoas por domicílio e não por questionário;

- Deveria haver um batimento entre número de domicílios ocupados e número de questionários preenchidos.

- Os relatórios gerenciais deveriam estar abertos aos Coordenadores de Área, para um melhor acompanhamento dos trabalhos.

Minas Gerais:

Pontos Positivos:

- Programa de excelente qualidade, inovador dentro das propostas normalmente executadas pelo IBGE.

- Utilização de linha exclusiva –EMBRATEL.

Pontos Negativos:

- O programa elaborado para controlar, acompanhar e permitir tomadas de atitudes, só não pôde ser aplicado por desconhecimento, falta de tempo e, até mesmo, medo de consultar as informações detalhadas que continham os relatórios.

- No treinamento do G1 não foram repassados adequadamente a real importância e os recursos disponíveis para o manuseio e aplicação dessa importante ferramenta gerencial.

- O fato de termos recebido os equipamentos tardiamente foi um grande dificultador, pois, o manuseio prévio com o programa, poderia tê-los alertado para as dificuldades encontradas durante o período da coleta.

- O sistema, antes de implantada a conexão através da EMBRATEL, fez com que, no início, os trabalhos fossem mais lentos.

- O Subárea, por não arriscar no desconhecido, deixou toda a tarefa de acompanhamento e alimentação do SIGC a cargo do contratado.

- Concluímos que o SIGC não foi utilizado pela maioria dos Coordenadores de Subárea para adotar ações gerências necessárias, pelos motivos já relacionados.

- Dificuldade de conexão no sistema.

- Acúmulo de atividades administrativas que tirou as condições necessárias ao Coordenador de subárea para acompanhamento da parte técnica, junto aos ACM, ACS e recenseadores.

- Oneração do Coordenador de subárea em atividades múltiplas e concorrentes (técnicas e administrativas), dificultando suas ações gerenciais na atividade, que é a de garantir a qualidade e o cumprimento do Censo.

Sugestões:

- Disponibilizar os programas com antecedência com objetivo de perceber as reais finalidades do SIGC sinalizando a ação gerencial em setores onde a tarefa não estava fluindo adequadamente.

- Manter uma estrutura fixa (pessoal e instalações) de treinamento para reposição rápida de ACS e dos recenseadores.

Espírito Santo: O SIGC agilizou o processo de acompanhamento da coleta, reduzindo consideravelmente o acúmulo de papeis. A gama de relatórios gerenciais oferecidas por essa ferramenta, possibilitou detectar pontos críticos onde o gerenciamento deveria ser intensificado.

Sugestão: Que o SIGC forneça relatório apontando o resumo dos municípios por tipo de domicílios e população urbana e rural.

Rio de Janeiro:

- Deveria ser incluído um campo com o nome do recenseador, para evitar a troca de matrículas e, principalmente, problemas de pagamento.

- Grande inovação, pois permitiu o aumento de velocidade das informações.

- Apresentou dificuldades de conexão, em alguns lugares.

São Paulo: Inovação tecnológica altamente elaborada do ponto de vista de fornecimento de subsídios para acompanhamento e controle sistemáticos das atividades, por todos os níveis gerenciais.  Foi o instrumento que proporcionou as condições para que fosse cumprido todo o cronograma de coleta.

As dificuldades podem ser pontuadas no escasso período de tempo para sua implantação e no conseqüente repasse das instruções de uso e recursos disponíveis para a rede de coleta.

No primeiro mês de funcionamento havia dificuldade na conexão, ocasionando prejuízo na alimentação de dados, entretanto houve solução com efetivas cobranças junto a CTD.

Cabe ressaltar que as correções dos erros de digitação, correções de matriculas do recenseador foram imediatamente implementadas pelo pessoal da área responsável o que possibilitou uma maior rapidez no pagamento do recenseador.  Essa situação talvez tenha sido um dos fatores de maior importância na ligação e migração de dados com o sistema de pagamento.

Sugestões:

- Melhora da capacidade de conexão, velocidade e oferta de linhas.

- Critica de consistência mais rígida, principalmente no que se refere à liberação de setores com um número muito grande de domicílios fechados. A liberação de setores com numero muito alto de domicílios fechados pode prejudicar o levantamento da população principalmente nos pequenos municípios.

Paraná: Superadas as dificuldades iniciais de implantação e treinamento, o acompanhamento pelo SIGC foi considerado excelente, pois proporcionou um melhor acompanhamento e gerenciamento da etapa de coleta e supervisão. No instrumento SIGC, deveriam ser disponibilizadas maiores informações cadastrais referentes aos recenseadores. Além disso, deveria ser incluído também o registro do número total de páginas da Folha de Coleta.

Santa Catarina: A implantação do SIGC foi fundamental para o acompanhamento da coleta.

Sugestão: O sistema ser mais flexível quanto à reabertura de setores.

Rio Grande do Sul:

Pontos Negativos: A demora na implementação do sistema e o desconhecimento de seu potencial, quase que desacredita a ferramenta. Um processo informatizado deve receber o mesmo tratamento em relação ao treinamento que é dado aos conceitos básicos da pesquisa. Com espaço para exposição oral, plano de aula, atividades práticas e contemplando no planejamento da programação de treinamento, até o nível de subárea.

Pontos Positivos: O SIGC produto da informatização, consistiu em uma ferramenta altamente eficiente, criando um novo marco para o gerenciamento. De fácil assimilação, prático, rápido foi o parâmetro de todas as ações de cunho quantitativo adotados pelas Coordenações. A disponibilização em tempo real da posição da coleta facilitou consideravelmente o gerenciamento da coleta e tomada de decisões. O sistema depois de implantado foi um sucesso.

Sugestões: Que na tela do SIGC seja aberta uma janela para setores em supervisão, considerando que no quadro atual as situações são estanques, inviabilizando uma visão das diferentes etapas da coleta.

Um subproduto do SIGC seria um sistema que a partir da previsão de domicílios e a produção média do recenseador, proporcionasse a possibilidade de projetar o término da coleta. Entendemos que seria uma ferramenta importante na tomada de decisão em tempo hábil, evitando atropelos de última hora.

Mato Grosso do Sul: O Sistema de Informações Gerenciais da Coleta – SIGC foi muito importante para o gerenciamento da coleta, permitindo aos coordenadores de área e subárea uma visão gerencial, segurança nos dados que o sistema ofertava, isto porque a atualização era instantânea e poderia ser visualizada em qualquer ponto onde o sistema estava instalado: (Diretorias, DIPEQs, Postos Informatizados, etc) fornecendo a todas informações estratégicas para a implementação de ações com vistas à solução de problemas.

O referido sistema facilitou o trabalho dos Coordenadores, mas com certeza, todos os recursos que o dispunha foram conhecidos, com um certo atraso, devido à falta de oportunidade de treinamento antecipado.

Os relatórios do SIGC foram ferramentas importantes em todos os níveis gerenciais, desde que amplamente explorados. Assim, podemos afirmar que se fosse realizado um treinamento mais eficiente, haveria um uso mais apropriado por parte dos técnicos.

Logo, sugere-se que o sistema seja mantido como instrumento gerencial.

Mato Grosso: Foi muito eficiente para o gerenciamento, acompanhamento, divulgação preliminar do resultado dos trabalhos, inclusive esperamos que o sistema perpetue com melhoria. Foi o APSE do CENSO.

Goiás: Ferramenta de grande utilidade para o acompanhamento e gerenciamento da operação, em tempo real, possibilitando as tomadas de decisões pertinentes de forma imediata.

A continuidade do sistema, acompanhada de uma Base Operacional bem feita, proporcionará um acompanhamento cada vez mais confiável.

Nesta UF, há que se destacar que o Coletor de Dados – PALM Size, não apresentou a utilização esperada, não por falha do equipamento, e sim, pela falta de cultura pelo sistema por parte do nosso pessoal. A repetição do sistema logicamente apresentaria resultado satisfatório.

Distrito Federal: Por outro lado, na medida em que os procedimentos oriundos da informatização das agências e postos de coleta informatizados, foram consolidando-se ao longo da coleta do Censo 2000, passamos a dispor das informações abrangentes e atualizadas, de qualidade, através do sistema SIGC, que possibilitaram um melhor acompanhamento e gerenciamento da coleta do Censo 2000, inclusive possibilitando a correção de rumos e a tomadas decisões importantes em tempo real, para o sucesso da operação censitária no âmbito do país.

5.7 Plano de Supervisão do Manual do Supervisor

Rondônia: O pessoal da supervisão foi excessivamente sobrecarregado de trabalho. Foi praticamente impossível conciliar a atividade de agendamento com o recenseador para crítica do material e os trabalhos de supervisão de campo e reentrevista. Achamos que este fato compromete profundamente a qualidade dos trabalhos. Para sanar problemas desta natureza é preciso dar uma carga menor de trabalho ao supervisor, ou seja, diminuir o número de setores sob sua responsabilidade e pensarmos em criar mais de um tipo de supervisor, isto é, o andamento dos trabalhos de supervisão teria muito mais efeito se houvesse dois tipos de supervisores:

a) Os supervisores de Campo que seriam os responsáveis pela supervisão de campo e as reentrevistas; e,

b) Os supervisores de Gabinete que seriam responsáveis pelos trabalhos de distribuição, crítica e armazenamento do material coletado.

Desta forma, os supervisores trabalhariam exclusivamente com uma só atividade, o tempo que se perde esperando um recenseador e o tempo do deslocamento ao campo seria reduzido de forma considerável.

Acre: O acompanhamento da coleta por parte de alguns coordenadores de área e subárea não foi realizado, isto foi percebido pela Coordenação Técnica e equipes da CTD em visitas aos postos de coleta. Na subárea de Rio Branco onde estava a capital, ficou totalmente abandonada pelos Coordenadores de área e subárea, sendo necessário à intervenção da Coordenação Técnica e equipes da CTD.

Amazonas: O manual do supervisor é claro está dentro dos temas de como se fazer às supervisões, e essas aconteceram em sua maioria nos setores urbanos com ida a campo já nos setores rurais, somente em alguns municípios aconteceram essas supervisões. A outra forma foi supervisão em gabinete. O ideal seria se formar equipe especial de supervisão para funcionar nos setores rurais no momento em que estivesse acontecendo a coleta, a fim de evitar as fraudes.

Roraima: Os técnicos que operaram esse material, não teceram demais considerações. Acharam o plano bom.

Pará: A agenda do supervisor contribuiu em muito na identificação de problemas ocorridos durante a coleta. Nunca tivemos uma supervisão na qualidade deste Censo, mas convenhamos que o fato de termos administrativos nas subáreas facilitou o trabalho do pessoal como um todo.

Amapá: Bem elaborado e útil para o supervisor manter o controle da qualidade da coleta.

Tocantins: Não foi aplicado em todos setores, pois não houve recursos suficientes para o deslocamento dos supervisores em alguns setores.

Maranhão: O plano de supervisão do manual do supervisor deve ser flexível e não se limitar a um roteiro rígido e dirigido simplesmente. Embora subordinado a um padrão básico, o mesmo deve conter/permitir variáveis de procedimentos que se adeqüem às particularidades da região e ao momento da operação de coleta, atividade dinâmica e variável, exigindo, conseqüentemente, ajustes na forma de ser analisada.

Assinalar que o tempo destinado a Supervisão nos setores rurais foi insuficiente para o Maranhão, devido à extensão dos setores, distâncias entre localidades, precariedade de meios de transportes, etc. Em termos de qualidade, a supervisão foi boa. É indispensável à manutenção de supervisores como meio inibidor de fraudes enquanto preserva a qualidade do trabalho.

Piauí: O plano de supervisão não funcionou a contento, no estado, devido ao que se segue:

- A falta de recursos financeiros no início da coleta para a supervisão nas áreas rurais;

- Número de recenseadores por supervisor desproporcional;

- Acúmulo de questionários para crítica atribuída a cada supervisor.

Justificativa: Ocorreram casos de um Supervisor ter excessivo número de recenseadores, acarretando acúmulo de material para crítica e supervisão; acompanhamento e prazo de cobertura do Censo muito reduzido, e grande incidência de erros no preenchimento do questionário, por parte dos recenseadores.

Ceará:

Pontos positivos: É um instrumento que contém orientações altamente positivas, servindo de padronização nos procedimentos de supervisão.

Pontos negativos: A teoria é bem diferente da prática, devido à carga de trabalho (campo e crítica, etc.) o supervisor exerceu suas atividades a sua maneira, não obedecendo ao plano de supervisão do manual em sua plenitude. O supervisor cria involuntariamente um roteiro individual de crítica.

Sugestão: Diminuição do número de setores por Supervisão.

Rio Grande do Norte: Deveria ser mais ágil e prático. O procedimento recomendado não funcionou devido à dinâmica do Censo.

Paraíba: Para o controle e busca da qualidade dos trabalhos de campo, o plano de supervisão foi uma ótima ferramenta. O plano, todavia, teve dificuldades de ser executado 100%, em alguns casos, causado pela distância dos setores rurais, acúmulo de trabalho pelo elevado número de setores sob responsabilidade de cada Supervisor (o número ideal é no máximo 6 setores).

Pernambuco: Entendemos, que para o plano de Supervisão alcançasse seus objetivos, terá de ser repensada a estrutura da Supervisão, no sentido da redução do número de setores para 5 a 7.

Alagoas: Foi consenso geral de que é imprescindível ao perfeito andamento dos trabalhos, em que pese à impossibilidade de implementá-la em alguns períodos, devido à sobrecarga.

Sergipe: O Plano de Supervisão foi aplicado à risca pelos Supervisores, permitindo aos Coordenadores de Subárea um controle mais efetivo sobre a qualidade e o prazo dos trabalhos realizados no campo.

Bahia: Sugestões: A forma de Supervisão recomendada no manual (agrupamento de questionários), deve ser reformulada, devendo ser mais objetiva e prática.

- Cada supervisor deveria trabalhar com no máximo cinco recenseadores, para que possa cumprir fielmente suas atribuições.

- Plano de supervisão diferenciado para a área urbana e rural.

Minas Gerais: Pontos Positivos: Sem comentários.

Pontos Negativos:

- Inaplicável o Plano de Supervisão em todos os setores, por vários motivos:

- Não há tempo suficiente para aplicação dos critérios determinados no manual, devido a grande quantidade de recenseadores subordinados;

- Dificuldades nas áreas rurais que inviabilizam a quantidade de reentrevistas.

Sugestões: - Menor número de recenseadores por supervisor

- Reavaliar o número de reentrevistas nos setores rurais.

Espírito Santo: Sem comentários.

Rio de Janeiro: Foi realizado, porém não nos moldes propostos. Com o início da coleta, o supervisor, ainda, encontra tempo de fazer algum acompanhamento, entretanto, com a chegada do material, e vários tipos de problemas (recusas, fechados, recenseador sumido etc.), ele não consegue mais seguir o plano de supervisão. O que se faz é: atacar os problemas que vão surgindo e identificar através das mensagens do SIGC, setores que não estão dentro dos parâmetros.

São Paulo: Sua organização apresentou lacunas, que acabaram por confundir o treinando, notadamente no campo relativo ao procedimento de reentrevista.

O preparo da documentação para avaliação em campo gerou interpretações divergentes e em muitos casos provocou o desinteresse por parte do supervisor.

Sugestão: Criar uma forma mais clara e ágil de supervisão que possibilite ao supervisor uma rápida avaliação do trabalho que está sendo executado pelo recenseador.

Paraná: O Plano de Supervisão e as atribuições definidas no Manual do Supervisor foram perfeitas, no entanto, em alguns casos, não foi seguido conforme estabelecido, pois os ACSs não tiveram tempo suficiente para isso.

Sugestão: Que o número de recenseadores por Supervisor seja menor.

Santa Catarina: O plano de supervisão proposto, por falta de tempo, não foi implementado em sua totalidade. Sugestão: Rever o volume de trabalho atribuído ao supervisor.

Rio Grande do Sul

Pontos negativos: A relação número de supervisores X recenseadores inviabiliza um conjunto de ações determinadas aos supervisores. No início do trabalho ainda é possível atender as orientações do manual, mas com o desenvolvimento do trabalho e o aumento de produção dos recenseadores, é muito difícil ao supervisor atender conforme especificado no manual. A partir desta realidade, ou ajustamos o número de recenseadores por supervisores, ou adotamos outros procedimentos para o Manual do Supervisor, principalmente em relação à quantidade de domicílios selecionados para as reentrevistas.

Pontos positivos: Estabelecem parâmetros de procedimentos para os contratados na função supervisores. Apresenta determinados instrumentos, sua utilização e aplicabilidade.

Sugestões: A relação supervisor X recenseador não deve ultrapassar a cinco (5). A programação de treinamento deve reservar um maior espaço para a preparação deste contingente de neófitos que são elevados à condição de supervisores, quando na maioria das vezes nunca supervisionaram coisa alguma e, em alguns casos, tem o Censo como seu primeiro trabalho.

Mato Grosso do Sul: O plano de supervisão foi extremamente importante para o bom desempenho da coleta, aliado ao uso da Agenda do Supervisor, os dois proporcionaram uma definição de ação única em nível de qualidade para o trabalho do CD 2000. Em algumas situações, devido a fatores como: ineficiência dos supervisores, ausência do ACM (devido a sua incapacidade gerencial), e a falta da presença dos coordenadores (em razão das grandes distâncias a serem percorridas entre os municípios) não foi implementado o plano de supervisão.

Há que destacar que também o plano foi descumprido quando utilizado como artifício para não terminar a coleta, visando o não encerramento do contrato.

Dada a relevância do instrumento gerencial de supervisão, sugere-se que o ACM também faça uso de uma agenda específica, para definição de suas atribuições diárias ou semanais e para melhor acompanhamento dos coordenadores.

Mato Grosso: Teoricamente o plano de supervisão era ideal, mas a sua aplicabilidade foi precária devido à falta de estrutura dos postos de coleta, bem como pelos fatores tempo e financeiro.

Goiás: Em operações anteriores tal procedimento era descrito de forma sucinta e destacado a sua necessidade, deixando a forma, segundo a vontade dos coordenadores. No entanto, conforme proposto e determinado nesta operação, aliado à Agenda do Supervisor, foi um dos fatores que contribuiu positivamente para os trabalhos de crítica e supervisão de toda a coleta, com destaque para a cobertura dos setores.

O plano é perfeito, necessitando apenas que o gerenciamento local faça funcionar conforme planejado. A amostra determinada se mostrou suficiente para a finalidade.

Distrito Federal: No tocante ao Plano de Supervisão do Manual do Supervisor e equipes especiais, o nosso sentimento é de que se tivéssemos tido a oportunidade de qualificar melhor os nossos servidores que comporiam as equipes de Coordenações Técnica, de Informática, de Treinamento, Administrativa e as Coordenações de Subárea, teríamos alargado os campos de visão de cada componente da estrutura censitária, e de alguma forma, estimulado-os a abraçar com maior determinação, visão e alcance de toda aquela rica estrutura montada com técnicos da Sede, a serviço da CTD, acompanhando e demonstrando aos técnicos locais (DIPEQ/DF) a ocorrência de erros sistemáticos, abrangentes ou localizados, em uma ou mais áreas de coordenação de subárea, com a propriedade de quem estava com a instrução do Censo em dia, e com uma visão externa própria de quem não sofre influências administrativas localizadas, de forma que houvesse tempo hábil para a correção das situações que apresentassem anomalias. Por certo como Coordenador Estadual da atividade censitária no âmbito do DF, tomei conhecimento de todos os relatórios daquelas equipes que passaram pelo DF, e apesar de ter realizado reuniões semanais com praticamente toda a equipe de gerentes da estrutura censitária no DF, observamos que por maior que seja a contribuição prestada em termos de diagnósticos para a correção de rumos da coleta, se não houver uma experiência anterior na execução das atividades censitárias e a possibilidade real de promover mudanças na equipe, dificilmente se consegue tratar as questões estruturais na instituição, razão porque, volto a insistir que se não houver a possibilidade de realização de investimentos na equipe gerencial dos Censos, os resultados dos trabalhos estarão perdendo qualidade indefinidamente.

5.8 Acompanhamento de Coleta de Equipes Especiais

Rondônia: Considerando que o nosso quadro de pessoal é bastante reduzido para execução de uma operação censitária, a presença do pessoal da sede que efetua o acompanhamento das pesquisas e da equipe especial é muito importante. Porém, os acompanhamentos, a exemplo do pessoal da equipe especial de coleta, deveriam permanecer por mais tempo na unidade regional, apenas detectar o problema em algumas áreas não resolve muita coisa. Achamos que a equipe de acompanhamento deveria cobrir uma faixa maior da unidade.

Quando pensamos em atribuir função temos que conhecer o perfil da pessoa que irá assumi-la. Desta forma, é indispensável que as unidades regionais saibam com antecedência quais as pessoas que participarão da equipe especial e a partir daí tomar as decisões.

As equipes que vieram em nossa unidade tiveram papel de grande importância na execução dos trabalhos devido a grande capacidade e empenho dos servidores.

Acre: As ações de apoio da CTD à DIPEQ, atenderam em parte as expectativas. Hoje percebemos que nossa equipe é muito pequena e desmotivada, se tivéssemos solicitado mais apoio da CTD teríamos feito um trabalho de melhor qualidade dentro dos prazos estabelecidos.

Amazonas: O acompanhamento da coleta sempre foi fundamental e isso foi feito pelos subáreas na forma de não deixar se prolongar muito o término das tarefas, mas teria funcionado bem melhor se no Amazonas tivesse pessoal suficiente do quadro, para formar equipes especiais para atender um maior numero de municípios, em ajuda aos subáreas no acompanhamento e para melhor qualidade do trabalho. Portanto, não tivemos equipe especial.

Roraima: Em Roraima, toda e qualquer tentativa em formalizar um acompanhamento como se deve, exige muito sacrifício e uma estrutura que ainda não temos. Imensas áreas sem comunicação, sem transporte, com ataques constantes de endemias, chuvas, enfim todo tipo de dificuldade possível e ainda com muitas moradias rarefeitas. Assim, seguimos os acompanhamentos nessas áreas na medida do possível. Nas áreas mais próximas e urbanas não houve problemas.

As equipes especiais foram absolutamente indispensáveis. É notório que inicialmente sempre ocorre um período de adaptação – até por histórico de formação e cultural. No nosso caso, essas equipes acabaram assumindo compromissos de subárea uma vez as dificuldades no andamento dos trabalhos observados em algumas regiões.

Pará: No caso do Pará, a utilização de uma equipe especial para supervisionar a coleta em Belém, possibilitou o deslocamento de pessoal da DIPEQ para o interior o que contribuiu para o melhor acompanhamento da coleta. Existe carência de pessoal na região Norte e, pelo visto, a situação deverá se agravar caso não tenhamos concurso público para nível intermediário.

Amapá: As equipes foram de grande utilidade, pois nos proporcionou uma mão de obra especializada, que muito contribuiu para o bom andamento dos trabalhos.

Por ocasião do encerramento da coleta, já não contávamos com a presença desses técnicos, pois haviam retornado aos seus Estados de origem. Isso causou alguns transtornos, pois no caso do Amapá, a Coordenação Técnica ficou a cargo de um técnico pertencente a essa equipe, e no final surgiram problemas de pagamento de setores a recenseadores indevidos, pagamento a recenseadores que haviam desistido no meio da coleta e o que terminou não recebeu e assim por diante. Problemas esse que seriam facilmente resolvidos com a presença do Coordenador, pois o mesmo é que mantinha todo o controle do SIGC.

Tocantins: Sem comentários.

Maranhão: Sugere-se:

Um selo para ser afixado na porta dos domicílios visitados, identificando-o dessa forma pela condição de recenseado ou não. Evitar-se-á assim inúmeras reclamações e afirmações de pessoas que se dizem não recenseadas porque não tomaram conhecimento da visita e trabalho do recenseador na sua residência.

A utilização de uma bandeira, tal qual faz a FUNASA, a qual deve ser fixada de modo visível na porta do domicílio, enquanto estiver sendo feita a entrevista pelo recenseador ou supervisor.

As inovações acima permitirão a imediata identificação do domicílio recenseado e o acompanhamento da coleta no próprio ato da entrevista.

Piauí: A coleta do Censo não teve o acompanhamento necessário e esperado em virtude dos seguintes fatores:

- quantitativo de subárea insuficiente;

- grande extensão territorial de algumas subáreas;

- péssimas condições das estradas do nosso estado;

- grande quantidade de municípios e, conseqüentemente, de setores em uma subárea;

- tempo de deslocamento insuficiente para a cobertura, analise do material técnico;

- administrativo em todos os municípios subordinados à subárea.

O Palm size foi pouco utilizado em virtude da cobrança semanal por parte da Coordenação Técnica ser maior do que a capacidade de descarregar o mesmo no sistema, por causa da grande extensão territorial, das péssimas condições de estradas e tempo insuficiente para o deslocamento entre o posto informatizado e os demais municípios. O essencial seria se houvesse condições de alimentar o sistema onde o mesmo se encontrasse.

EQUIPES ESPECIAIS: Houve visitas na maioria das subáreas e os mesmos não encontraram problemas que merecessem maiores cuidados no que diz respeito ao andamento da coleta. Este tipo de acompanhamento é muito bom, ressalvam-se apenas algumas atitudes isoladas na modificação dos conceitos sem a consulta prévia às coordenações locais, o que geraram alguns transtornos.

Ceará:

Pontos positivos: Alerta para os erros sistemáticos, logo no início da coleta.

Pontos negativos: A visita abrangendo somente a parte técnica, quando o ideal seria também à parte de infra-estrutura.

Sugestão: Realização de encontro desta equipe com os coordenadores de área e subáreas, para discussão e entendimento das falhas verificadas.

Rio Grande do Norte: Existiu por parte da Coordenação Técnica. Durante a coleta compareceram 02 (dois) Supervisores do Rio de Janeiro que causou um certo constrangimento por adotarem um procedimento inadequado, utilizando veículo particular não credenciado para a atividade, sem o prévio conhecimento das Coordenações Técnica e de Área.

Paraíba: No início da coleta, registrou-se a feliz visita de duas técnicas da CTD, avaliando, sugerindo e encorajando as Coordenações para a tomada de decisões, favorecendo o desempenho da coleta na UF.

Pernambuco: O acompanhamento da coleta e equipes especiais foi feito através dos relatórios gerenciais apresentados pelas equipes da CTD e Coordenação Técnica, quando da visita aos Postos de Coleta, em reuniões dirigidas aos Coordenadores de subárea, ACM, ACS e recenseadores.

Sugerimos que as equipes especiais da CTD sejam formadas por técnicos com mais experiência.

Alagoas: As Supervisões efetuadas pela CTD foram necessárias e fundamentais para o perfeito andamento dos trabalhos. Sempre cordiais e profissionais, deram-nos suporte em tudo que necessitamos e requeremos, acatando nossas sugestões e discutindo a melhor forma de implementá-las e/ou corrigi-las.

Quanto ao atendimento das unidades centrais, foi satisfatório.

Sergipe: Durante a etapa de treinamento, foi necessário à vinda de 10 técnicos da CTD para compor a equipe de instrutores. Durante a coleta, recebemos 4 técnicos da CTD para realização de supervisão.

Bahia: O acompanhamento da coleta através do SIGC, folha da CTD e visitas técnicas foi muito importante para garantir a qualidade dos trabalhos.

A presença de técnicos de outras unidades como forma de auxiliar nos trabalhos é bem vinda. A partir do momento que a situação se inverte e estes colegas passam a “fiscalizar” nossos trabalhos, achamos desnecessária tal atitude, visto que se nos foi confiada uma missão, é sinal de que existia competência para tal.

Sugestão: Suprir as necessidades de pessoal com funcionários da própria UF, para não haver necessidade de deslocar técnicos de outras UFs a fim de auxiliar nos trabalhos censitários. Reformular as atividades normais, para que as pessoas do quadro possam ficar à disposição do censo.

Minas Gerais:

Pontos Positivos: A presença da CTD é de grande importância para a DIPEQ.

Pontos Negativos: As visitas no início da coleta, não refletem o andamento dos trabalhos, com pouco material para ser verificado e, conseqüentemente, com poucas dúvidas.

Sugestão: Mais de uma visita durante os trabalhos de coleta.

Espírito Santo: Sem comentários.

Rio de Janeiro: Redimensionamento da equipe ACMxACS, com o aumento do quantitativo de supervisores se faz necessário para um melhor acompanhamento e qualidade da coleta. Como proposta 1 supervisor para 5 recenseadores.

Apoio Técnico: Não houve problemas, ocorreu normalmente.

São Paulo: Esta etapa do trabalho é de fundamental importância, por constituir-se na consolidação e uniformização de conceitos repassados em treinamento, bem como a aferição da qualidade da coleta.

A visita realizada por técnicos da CTD, em alguns momentos, houve desencontro de informações assimiladas em treinamento, mas solucionadas.

Sugestão: Aumentar a quantidade de multiplicadores participantes do grupo de treinamento G1.

Paraná: O processo de acompanhamento da coleta foi prejudicado pelo acúmulo de funções dos Coordenadores de Subárea e ACMs, que não puderam dedicar-se exclusivamente as atividades técnicas.

O apoio técnico recebido da equipe da CTD foi fundamental para a realização dos trabalhos censitários uma vez que todas as dúvidas e problemas a ela apresentados foram solucionados.

Santa Catarina: O acompanhamento da coleta foi feito pelos Coordenadores, ACMs e ACSs, mesmo com o volume de atribuições dadas aos mesmos. O excesso de atribuições administrativas dadas aos Coordenadores de Subárea prejudicou o acompanhamento da coleta. 

A atuação das equipes especiais da CTD foi restrita, devido ao momento inadequado da visita (início da coleta).

Rio Grande do Sul: A DIPEQ/RS vê como necessárias essas ações, ratificando que o servidor destacado para desenvolver a atividade deve ter além do conhecimento técnico, vivência na coleta, para ao orientar o aspecto técnico, tenha pleno conhecimento das circunstâncias que envolvem toda a operação.

A página da CTD para a resposta de dúvidas da coleta caracteriza-se como uma iniciativa louvável.

O intercâmbio entre as diferentes chefias proporcionou a solução de problemas de maneira rápida e eficiente como uma operação censitária exige.

Mato Grosso do Sul: As deficiências de pessoal foram identificadas e supridas pela coordenação geral do Censo em Mato Grosso do Sul, treinando equipes reservas para suprir e supervisionar as áreas onde foram confirmadas carências de pessoal para fazer uma cobertura na área e com o objetivo suprir deficiência gerencial confirmada no ACM.

Associado ao procedimento supracitado, a Coordenação técnica manteve durante toda a operação censitária, o envio de orientações para todos os postos, destacando pontos importantes dos manuais; orientando sobre a organização do posto, da necessidade de manter a cumplicidade, cordialidade e união entre todos os envolvidos na coleta; além de fornecer orientações sobre a rotina das atividades semanal de supervisão e do acompanhamento devido aos recenseadores com base no Manual do ACM e do Supervisor.

Mato Grosso: Seleção de lotes para supervisão de campo e acompanhamento da coleta através dos relatórios gerências. Faltou condição efetiva para acompanhamento e supervisão de campo nos setores rurais e também nos setores urbanos de difícil acesso.

Goiás: O acompanhamento da coleta nesta operação, tanto por parte de Coordenação Nacional, quanto pela Estadual, foi tremendamente facilitada pelo funcionamento eficiente do SIGC.

Por outro lado, para o acompanhamento por parte das equipes especiais, existem duas considerações a serem destacadas;

1. A sua realização é de grande importância, principalmente, aquela realizada nas primeiras semanas de coleta, visto que neste período as coordenações estão ainda envolvidas no aspecto administrativo/organizacional, buscando solução para as dificuldades operacionais surgidas normalmente numa operação dessa magnitude, e este acompanhamento vem identificar imperfeições, tornando possível à correção ainda na fase inicial dos trabalhos.

2. É aconselhável que os integrantes dessas equipes tenham perfeito domínio da coleta em campo, além da parte conceitual, não bastando esta.

Apoio Técnico:

Assim como no aspecto gerencial, também no aspecto técnico a CTD teve participação positiva “in totun” quanto ao atendimento/solução, dentro do prazo e qualidade esperados. 

Há que se ressaltar que neste aspecto, o referido apoio foi facilitado pela página da CTD na Intranet.

Distrito Federal: Ver item anterior.

5.9 Ações Gerenciais Implementadas pela CTD como forma de apoio à DIPEQ

Rondônia: A CTD sempre apoiou com bastante presteza nossas solicitações no que se refere aos esclarecimentos e as ações relacionadas a contestações de efetivos populacionais.

Acre: Tivemos o apoio necessário da CTD de acordo com o solicitado pela DIPEQ;

Amazonas: A CTD foi indiscutivelmente atuante, na pré-análise da cobertura da coleta, encaminhando sistematicamente indicadores, e instruções durante todo o período da coleta. Todas as ações referentes a supervisões, esclarecimentos de dúvidas e alerta de indicadores, a equipe da CTD deu um apoio total, deslocando seus técnicos para acompanharem a qualidade técnica e apresentação de relatórios, a fim de garantir qualidade das informações.

Roraima: Todos os levantamentos das necessidades mais imediatos passaram pela preocupação da CTD – principalmente o apoio técnico com as equipes especiais e visitas técnicas.

Pará: Sem comentários.

Amapá: Sem comentários.

Tocantins: Sem comentários.

Maranhão: Os indicadores do Acompanhamento da Coleta gerados pelo SIGC serviram como instrumento auxiliar valioso no controle da coleta, embora de certo modo tenha também pressionado as DIPEQs com as demandas de informações.

O sistema de consulta/resposta informatizado contribuiu para uniformizar os procedimentos e agilizar a superação das dúvidas surgidas no decorrer do trabalho. O mesmo possibilitou ganhar tempo e superar dificuldades inerentes à operação de coleta. Vale destacar, também, que a passagem de técnicos da CTD nesta DIPEQ foi importante para o êxito das ações gerenciais empreendidas.

. Equipes Especiais – em face de escassez de recursos humanos que passa a DIPEQ, foi importante a participação dos técnicos enviados/cedidos pela CTD. Entretanto, o aproveitamento desses técnicos é plenamente obtido quando o perfil dos servidores satisfaz quanto ao desempenho e interesse de cada um desses técnicos. Houve, portanto, desempenhos que não atenderam satisfatoriamente todas as exigências da operação censitária, tendo em vista que o perfil dos servidores não correspondeu ao esperado. Para casos futuros é necessário dar-se mais atenção a esse aspecto da experiência profissional dos integrantes dessas equipes de apoio.

. Supervisão Técnica da CTD – consideramos de primeira importância à supervisão realizada pela CTD, auxiliando, orientando e ajudando a detectar distorções que resultariam em prejuízos da coleta.

Consideramos, entretanto, que a prática de obter orientações quanto às áreas a visitar somente através de indicadores do SIGC merece uma reparação de modo a que venha eleger-se áreas efetivamente carentes de supervisão. Registre-se, portanto, que decidir em parceria com a DIPEQ que áreas supervisionadas têm importância essencial, porque desse modo é possível atender às necessidades da UR com propriedade e eficiência. Finalmente, sugerimos que os técnicos em apreço sejam profissionais que efetivamente conheçam o trabalho de campo; enfim, que não sejam servidores que tenha atuado exclusivamente em funções burocráticas.

Piauí: A disponibilidade de Equipes tanto de rotina quanto às solicitadas, desde as etapas de treinamento até a fase de encerramento da coleta, foram atendidas prontamente e, como já referenciado, influenciaram no sucesso da operação.

APOIO TÉCNICO: A página da CTD na INTRANET foi de fundamental importância para o bom andamento dos trabalhos como também o apoio técnico às consultas efetuadas.

As demandas de ordens técnicas por parte da DIPEQ e suas coordenações foram atendidas com eficiência e prontidão o que contribuiu para a boa qualidade e o bom resultado dos trabalhos da operação censitária.

Ceará:

Pontos positivos: Prontamente satisfatórios.

Pontos negativos: Ausência de encontro nacional entre CTD e Coordenadores Estaduais.

Sugestão: Realização de encontros entre CTD e Unidades Regionais, antes, durante e no final da coleta.

APOIO TÉCNICO – COOPERAÇÃO ENTRE AS CHEFIAS DA CTD (Coordenação, Divisões e Gerências) E A DIPEQ.

Pontos positivos: Plenamente satisfatória.

Pontos negativos: Nenhum.

Sugestão: Manutenção do bom relacionamento entre as Coordenações e chefias.

Rio Grande do Norte: A ação gerencial implementada pela CTD no tocante a superenumeração de setores/municípios deixou a desejar. Os processos e informações seguiram para a CTD, as correções foram feitas pela DIPEQ e a punição para os culpados nunca aconteceu.

Houve um certo distanciamento do Coordenador da CTD das Unidades Regionais, quando o correto seria uma aproximação maior.

O apoio técnico foi muito bom, inclusive por parte do Comitê do Censo, com a visita da Dra. Alícia, quando a coleta havia ultrapassado a 50% da prevista.

Paraíba: Foram sempre oportunas principalmente quando indicavam, para avaliação da DIPEQ, os setores com baixa produção, tempo em coleta, índices de domicílios fechados/vagos, informações sobre os percentuais de queda ou crescimento dos municípios, etc.

Pernambuco: Envio de técnicos como suporte para atender municípios ou subáreas com problemas, tanto na fase de treinamento como de Coleta, foi de grande valia. Podemos destacar também como ações gerenciais, implementados pela CTD:

- Notas Técnicas;

- Perguntas e Respostas;

- Quadro Resumo da Coleta.

Apoio Técnico: Foi uma cooperação avaliada como positiva sob vários aspectos.

De início, a visita dos técnicos da CTD a esta DIPEQ, indo às subáreas e minimizando os erros conceituais praticados em todo evento deste porte, foi uma medida salutar.

A própria cobertura que a CTD garantir especialmente nas áreas deste estado atingidas pelas enchentes se deu no exato momento da necessidade.

Além das iniciativas acima a interação e o apoio transcorreram dentro da maior normalidade e intensidade, havendo, inclusive, a visita do Coordenador da CTD a uma de nossas reuniões mensais com todo o grupo do Censo 2000.

Alagoas: Foram atenciosos e precisos sempre que requeridos. Fator importantíssimo para o sucesso do Censo 2000, também.

Sergipe: Sem comentários.

Bahia: Ver item anterior.

Minas Gerais:

Pontos Positivos:

- Alertas sinalizados pela CTD sobre o desenvolvimento da coleta.

- Ações foram implementadas para agilizar e orientar corretamente os Coordenadores de Área, pesquisando situações ocorridas e apontando necessidade de tomadas de atitudes imediatas.

Pontos Negativos: A DIPEQ não dispunha de uma equipe de apoio técnico em quantidade suficiente, para dar suporte com a agilidade e qualidade que muitas situações exigiram.

Sugestão: Proporcionar à Coordenação Técnica (e DIPEQ) uma equipe que possibilite atender às demandas da UF.

Espírito Santo: Para que pudéssemos cumprir a meta planejada de conclusão da coleta em 60 dias, deveria ter sido estipulada uma produção mínima por semana, desde o início da coleta. Esse indicativo poderia ter sido repassado pela Coordenação Geral do Censo, com base no Censo Experimental realizado em Marília.

Fatores que levaram ao descumprimento da meta:

- informações no edital e na mídia apontavam para coleta de 90 dias, dificultando o atendimento da meta estadual;

- flexibilidade de horário para o recenseador executar o seu trabalho;

- houve resistência de alguns coordenadores de área para o pagamento de ajuda de custo para deslocamento via suprimento de fundos;

- uso inadequado da Agenda do Supervisor por parte de algumas subáreas;

- não foi definida uma produção semanal mínima necessária logo nas primeiras semanas do censo;

- renovações de contratos para inúmeros recenseadores com produção abaixo do esperado;

- resistência ao uso do SIGC;

- inobservância de papeis gerenciais, previamente definidos, gerando desperdício de energia (muito trabalho, pouco resultado);

- falta de preparo pessoal (treinamento) no entendimento de um processo gerencial;

Rio de Janeiro: Apoio suficiente sem grandes problemas.

São Paulo: Sem comentários.

Paraná:

Foram de grande eficiência, proporcionando um melhor acompanhamento gerencial durante o período da coleta, pois recebemos gráficos, tabelas e mapas que facilitaram o nosso trabalho.

Santa Catarina: O relacionamento entre a CTD e a DIPEQ foi muito positivo e permitiu equacionar as situações adversas surgidas nesta etapa.

Rio Grande do Sul: Sem comentários.

Mato Grosso do Sul: Na avaliação desta DIPEQ/MS, não foi constatada ação gerencial específica direcionada como forma de apoio aos trabalhos da operação censitária, visto que a DIPEQ/MS manteve contatos, através de telefone e de correio eletrônico, quando detectada a necessidade de apoio técnico.

 Registra-se uma única visita técnica da CTD em Mato Grosso do Sul, naquela oportunidade, todavia as técnicas apresentadas não demonstraram o conhecimento necessário para desenvolver uma supervisão de nível. O acompanhamento técnico deve ser realizado pela CTD, com maior freqüência e com pessoal que possua a experiência necessária para que os resultados sejam os melhores possíveis.

Há necessidade de formar quadros técnicos que tenham como finalidade conduzir os trabalhos de operação censitária nas Unidades da Federação, o que seria de responsabilidade da CTD. Com base nessa afirmação, sugere-se que a CTD estruture uma equipe capaz de supervisionar tecnicamente as URs (em sua sede) e que o Coordenador Técnico Estadual seja uma extensão dessa equipe na respectiva UF.

Mato Grosso: As ações implementadas pelo CTD junto a DIPEQ foram de grande ajuda, tanto como as notas técnicas, como a visita do pessoal para auxiliar nas críticas do material do Censo, detectando as falhas no inicio da coleta.

Faltou comunicação entre a coordenação técnica e os coordenadores. Faltou clareza nas instruções, centralização por parte da DIPEQ, coordenação técnica sobrecarregando com a atividade administrativa, a falta de maior número de assessores para a coordenação técnica desenvolver a contento os trabalhos.

Goiás: Nesta operação as ações gerenciais por parte da CTD foram as que se fizeram necessárias e suficientes, para sanar/aprimorar a qualidade/gerenciamento da coleta, e bem assim, a cobertura dos setores, quando em análise de situações pontuais consideradas anormais, prontamente era informada a Coordenação Estadual para que em tempo hábil as providências/esclarecimentos fossem tomadas.

Nada há a destacar como aspecto negativo.

Distrito Federal: No tocante as ações gerenciais implementadas pela CTD como forma de apoio a DIPEQ/DF, o apoio técnico e a cooperação entre as chefias da CTD (Coordenação, Divisão e Gerências) e a DIPEQ é importante desde que os técnicos sediados nas URs consigam absorver a mensagem que se pretende passar.

5.10 Cooperação de outros Órgãos

Rondônia: Em uma unidade pequena como a nossa, a cooperação é fundamental e houve um bom entrosamento entre as coordenações locais e externas. Obtivemos apoio de forma direta da FUNASA, FUNAI e EXÉRCITO, além das prefeituras municipais na cessão dos locais para funcionamento dos postos. De um modo geral os órgãos parceiros tiveram boa vontade em nos ajudar, essas parcerias devem cada vez mais ser estreitadas.

Acre: Só recebemos cooperação do Governo do Estado com a cessão de veículos e alguns locais para funcionamento de Postos de Coleta, das Prefeituras somente para funcionamento de Postos de Coleta, com o Exército o atendimento de suas equipes fornecendo barcos, carros e pessoal para operação desses veículos foram bons, tendo somente que agendar com antecedência, a FUNAI com a cessão de guias em algumas áreas indígenas.

Amazonas: Tivemos o apoio do Exército (convênio), em dois (2) municípios, com a utilização de transporte para os deslocamentos dos recenseadores a um determinado numero de setores, quando da realização da coleta, tivemos o apoio da INSS, FUNASA e do Governo Estadual na cessão de locais para funcionar os postos de coleta e salas de aulas para a realização do concurso e locais de treinamentos. Esse apoio não foi possível em todos os municípios até porque esses órgãos também têm dificuldade de infra - estrutura.

Roraima: Não tivemos respostas de órgãos externos que mereçam ser listados como contribuição. No nosso entendimento, apesar de todo esforço em arregimentar apoio dos vários órgãos federais que atuam em Roraima, sempre apresentavam uma desculpa no momento que mais necessitávamos.

Pará: Avaliamos como positivo, a parceria de colaboração com outras instituições externas, mesmo que, aquém das nossas expectativas em relação a alguns órgãos, como o Exercito e a Aeronáutica. Quanto à Marinha, não houve qualquer ação na Região. Obtivemos uma ajuda providencial do INSS, que disponibilizou vários prédios para a instalação de postos de coleta, em vários municípios. De forma geral, a maior contribuição foi a do poder municipal, como não poderia deixar de ser, que viabilizou os meios necessários à realização da coleta.

Amapá: O Governo do Estado foi de uma importância ímpar para o bom andamento do Censo. Na capital, o prédio do posto de coleta foi cedido pelo mesmo e contava com toda infra-estrutura para o bom funcionamento.

O Governo também realizou uma campanha na imprensa divulgando o Censo.

Em 40% dos municípios, os Postos de Coleta foram instalados em prédios onde funcionavam o Instituto de Desenvolvimento Rural – RURAP/AP, órgão de extensão rural do Amapá. Tivemos alguns problemas quanto à questão de infra-estrutura (mesa, cadeira, armário, salas pequenas) e de segurança nesses locais.

Em 30 % dos municípios, os posto de coleta foram instalados nos prédios do INSS. Esses locais apresentaram uma infra-estrutura bem melhor e contavam com segurança do próprio Instituto.

No município de Oiapoque, o Posto de Coleta foi montado numa sala do prédio da Prefeitura Municipal e contou com uma boa infra-estrutura para funcionamento, inclusive podendo usar telefone e fax da mesma.

Um problema importante verificado nos postos de coleta que se instalaram nos prédios das Prefeituras foi à incompatibilidade de horários. As mesmas têm horários das 7:30 às 13:00 horas.

A Fundação Nacional da Saúde, FUNASA, foi de uma extrema importância no inicio da coleta, tendo a mesma cedida viatura apropriadas para o deslocamento em estrada de chão batido e de difícil acesso, possibilitando a entrega do material de coleta aos municípios mais distantes, pois na ocasião os nossos carros foram insuficientes para o atendimento a todos os municípios ao mesmo tempo.

Tocantins: Embrapa, Exército, Marinha e Aeronáutica – não contribuíram.

Funai: Houve contribuição fornecendo autorização para entrada nas aldeias e indicação de membros daquelas comunidades para acompanhar o recenseador na cobertura do setor.

A FUNASA contribuiu com informações para o enriquecimento dos mapas dos setores.

Incra: Houve contribuição com a participação de mapas.

Prefeituras Municipais/Câmaras de vereadores com a cessão dos postos de coleta e às vezes locação de motos, fornecimento de combustíveis material de divulgação entre outros, além de indicar membros para compor a CCM.

Governo do estado com a cessão de oito veículos durante todo o período do censo, veiculação de propaganda do Censo através do rádio e TV.

Houve colaboração do INSS, no uso do aparelho de fax.

Algumas lojas e Associações forneceram material de divulgação (camisetas etc). A Associação dos Produtores de Leite e Carne de Arapoema cedeu motos e alguns membros de Comissão cederam telefones e cópias xérox.

Maranhão: Entendemos que em operações censitárias e semelhantes, não podemos prescindir da ajuda/apoio/parceria de outros órgãos, como prefeituras, secretarias estaduais e municipais, escolas, empresas, etc. A sessão de instalações e equipamentos, viaturas e combustíveis são de valor inestimável durante a operação censitária o que nos leva a concluir que devemos continuar demandando sua parceria nos próximos recenseamentos.

Visando maior engajamento desses órgãos, sugerimos que as Comissões Censitárias Municipais sejam instaladas com muita antecedência, mais ou menos uns 02 (dois) anos, para de fato, envolvê-las desde o início dos trabalhos.

Paralelamente, devemos providenciar o envio de informações de interesse desses parceiros de modo a envolvê-los sempre nas atividades. É claro que tais procedimentos devem ser precedidos da criação de um programa/planejamento que assegure o envolvimento das entidades colaboradoras, contemplando ações que evoluam deste, o convite formal para participação dos órgãos e empresas, sempre com boa margem de tempo para respostas e procedimentos complementares.

Piauí: A grande maioria dos municípios do Estado deu apoio, isto com relação à sessão dos prédios. Porém, ficou a desejar no mobiliário, pois muitos postos de coleta funcionaram em condições precárias. Apesar dos recursos disponíveis para alocação de imóveis, não foi possível viabilizar o processo em virtude da burocracia, ou seja, da grande quantidade de documentos exigidos, tornando-os incompatíveis com a realidade dos municípios, por falta de documentação dos proprietários. Sugerimos que a alocação seja simplificada, com recibo para comprovação de despesas junto ao IBGE.

Ceará:

Pontos positivos: Ajuda do DNOCS, EMBRAPA, EMATER, Secretaria de Educação do Estado, Arquidiocese de Fortaleza, Prefeitura Municipal, entre outros;

Pontos negativos: O envolvimento de algumas Prefeituras Municipais gerando uma expectativa de dependência, por parte dos prefeitos e partidários.

Sugestão: Acordos entre o IBGE e os diversos Ministérios e Órgãos Federais visando a devida cooperação durante os trabalhos do Censo.

Rio Grande do Norte: O principal apoio foi dos governos municipais, além de alguns órgãos como: INSS, Secretaria de Educação Estadual, Associações de Municípios, SEBRAE e BNB, cedendo espaços físicos e alguns móveis para instalação dos Postos de Coleta.

Paraíba: Não houve necessidade do apoio da FUNASA, FUNAI, INCRA, EMBRAPA e das Forças Armadas nesta UF.

Os governos Estaduais (inclusive a EMATER) e notadamente os governos Municipais colaboraram na cessão de prédios para instalação de Postos de Coleta e na cessão de móveis.

A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil colaboram, disponibilizando imóveis para instalação de postos de coleta, inclusive o mobiliário.

Pernambuco: Quanto ao convênio com o Exército, obtivemos a cessão de imóveis, o mesmo não ocorreu com relação a veículos.

Tivemos, ainda, o apoio da SUDENE, INSS, EMBRAPA, Aeronáutica, Ministério da Agricultura, Órgãos Estaduais e Municipais, todos com cessão de imóveis e móveis.

Alagoas: Tivemos apoio operacional da FUNASA, com a disponibilização de caminhões, picapes, veículos e motoristas para auxiliar-nos nesta empreitada, sempre que a solicitamos.

O DNPM – Departamento Nacional de Pesquisas Minerais desta UF, disponibilizou-nos motoristas e sua picape, sempre que requeremos.

A Marinha do Brasil disponibilizou-nos uma Toyota com motorista por um bom período, em que pese o alto custo da manutenção do veículo, nas duas vezes em que necessitou de reparos.

O Governo do Estado e a FUNAI não tiveram uma participação ativa em termos de suporte, mas, dispuseram a fazê-lo sempre que requisitado. O Estado disponibilizou, sem custo, as escolas onde efetuamos os processos seletivos e treinamentos dos contratados, assim como a Prefeitura de Maceió, que nos disponibilizou espaço físico e mobiliário para os postos.

Sergipe: Houve cooperação por parte do INSS, Prefeituras Municipais, Sindicatos Rurais e alguns órgãos estaduais na cessão de móveis e imóveis para montagem dos Postos de Coleta.

Os trabalhos no início da coleta foram efetuados de forma lenta em virtude de haver chovido bastante naquele período, mas logo após, entrou no seu ritmo normal.

Bahia: A participação das forças armadas e demais órgãos do governo, municipal, estadual e federal e empresas privadas, na avaliação geral, foi inexpressiva, embora haja a concordância de que foram pouco solicitados.

Sugestão: Evitar envolvimento com as Prefeituras.

- O Governo Federal deve disponibilizar servidores públicos de outras instituições para colaboração nos trabalhos do Censo.

- Determinação por parte do Governo Federal que outros órgãos públicos concedam espaços para funcionamento de nossos postos.

- Nos casos em que não for possível estabelecermos nossos postos em outros órgãos públicos (Federais ou Estaduais), o IBGE deveria criar condições de monta-los com recursos próprios.

Minas Gerais:

Pontos Positivos: O apoio de órgãos públicos e, para surpresa de todos, um grande envolvimento e colaboração de empresas particulares.

Pontos Negativos: Resistência do INSS em dar a colaboração solicitada (na maioria dos municípios).

Sugestão: Incentivar a cooperação dos órgãos.

Espírito Santo:

CONVÊNIOS:

- Na ação preparatória (Base Operacional), foram firmados “convênios” com a Escelsa e Telemar, com maior participação da última.

- Ministério do Exército – Foi de grande valia o convênio firmado, auxiliou na coleta disponibilizando viaturas e pessoal que atuou como motorista durante todo período de coleta.

- Banco do Brasil – firmou convênio para pagamento do pessoal contratado. Sua atuação deixou a desejar no momento da liberação do pagamento aos recenseadores.

- Correios – Firmado convênio para realização dos concursos. Faltou instruir melhor o pessoal que atuou diretamente nas inscrições dos candidatos.

- CESGRANRIO – mais uma vez, contratada para realizar os concurso, atuou de forma satisfatória.

COLABORAÇÃO: Conseguimos colaboração de vários órgãos e entidades públicas, principalmente com as públicas, na cessão de mobiliários, imóveis para postos de coleta, combustíveis, viaturas e pessoal (motoristas). Vale ressaltar, que a maioria das vezes, essa colaboração foi conseguida através dos membros da CCM e nas reuniões dos dirigentes de órgãos federais, que acontece regularmente no ES.

Ex: INSS, FUNASA, ECT, Marinha, Exército, DRT, PRF, Prefeituras, Sindicatos, Empresas de Transporte, etc.

Rio de Janeiro:

- Apoio tem que ser feito com antecipação e com menos burocracia.

- O recurso enviado para os órgãos deveria ser alocado nas DIPEQs, para que as mesmas pudessem administrá-lo.

São Paulo: Recebemos apoio da FUNAI, que cedeu pessoal para auxiliar na identificação e abordagem às aldeias indígenas.

 Em alguns municípios do interior do Estado foi possível contar com o apoio integral das Prefeituras, fato atribuído às boas relações interpessoais que comumente se desenvolvem em pequenas localidades.

Não identificamos maiores interesses e solicitações por parte de outros órgãos, quer estaduais ou municipais, principalmente no capítulo dedicado às cessões de imóveis/móveis e veículos.  Essa situação foi identificada e muitas vezes os próprios órgãos que eram alvos de solicitações justificavam a falta de disponibilidade de meios pela falta de recursos provocada pela situação econômica das próprias instituições.

Paraná: Tivemos apoio da grande maioria das Prefeituras Municipais, que cederam sem ônus para o IBGE, espaço físico para os Postos de Coleta, e a cessão de veículos para auxiliar os trabalhos de Supervisão da área rural. Recebemos ainda, apoio do Exército, FUNAI, EMATER INSS, Caixa Econômica Federal.

Na UF/PR, colaboraram com o IBGE no Censo os seguintes órgãos: FUNAI, EMATER, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil, apoio esse de mobiliário, espaço físico e cessão de veículos (Exército). Destaca-se ainda o apoio recebido das instituições e órgãos representativos da Sociedade que atendendo a um convite do IBGE compareceram e participaram das Comissões Censitárias em todos os municípios do Estado.

Sugestões:

Aumentar o número de Coordenadores de Subárea;

Cada Subárea deverá ter até 300 setores cada;

Aumentar o número de Supervisores, ficando 01 Supervisor para até 05 Recenseadores;

Nos pequenos municípios deverá ter 01 ACM e no mínimo 01 Supervisor;

Que o número de domicílios por setor censitário urbano seja no máximo 250 domicílios;

Seja estudada a possibilidade de uma melhor remuneração para o pessoal censitário (ACM, ACS, ACA e Recenseadores), tendo em vista que os valores pagos ficaram abaixo da expectativa;

Manter para o próximo Censo o Curso Didático-Pedagógico, inclusive ampliando-o para mais servidores, tendo em vista o bom resultado alcançado no curso realizado no ano passado.

Santa Catarina: Com a cooperação de outros órgãos das esferas federal, estadual e municipal foi possível desenvolver satisfatoriamente a operação censitária.  Destacamos a atuação das prefeituras, delegacias de polícia, escolas estaduais e o INSS.

Houve, ainda, a participação da iniciativa privada, cooperativas, empresas de transporte coletivo, sindicatos e outros.

Rio Grande do Sul: A atividade censitária é vista com grande simpatia por toda a sociedade, que sempre que requisitada mostra-se disposta a colaborar. No Rio Grande do Sul, via de regra, todos os órgãos atenderam plenamente.

A lacuna que notamos é que com o término da operação, o IBGE não adota uma política de agradecimento mais efetiva. Uma publicação ou síntese dos resultados preliminares, um pequeno diploma como tenha colaborado com a realização do Censo. Enfim, algo que marque a passagem e deixe a porta aberta para novas participações.

Mato Grosso do Sul: O apoio dos diversos órgãos federais (Ministério da Agricultura, INCRA, INSS, EMBRAPA, FUNASA, FUFMS, e a Marinha), estaduais (Secretaria Estadual de Educação, Polícia Ambiental, IAGRO, EMPAER e IDATERRA), municipais e algumas instâncias de iniciativa privada (Universidades Particulares, Associações Comerciais, Sindicatos Rurais, etc) foram fundamentais na realização do CD 2000, desde as etapas seleção de pessoal, passando pela de treinamento e instalação de postos de coleta até a coleta em si, colaborando com cessão de escolas e aparelhos eletrônicos, prédios, e viaturas com motoristas.

O convênio mantido com o Ministério da Defesa foi fundamental para o trabalho de coleta nas áreas de difícil acesso, e também nas áreas de alta periculosidade, contudo cabe ressaltar que a burocracia enfrentada, no início da implementação do convênio, retardou o início da coleta e dificultava as negociações com recenseadores. Em algumas situações o soldado apesar de estar recebendo diária, tentava comer e dormir sem desembolso de recursos financeiros ou ainda pedindo para o recenseador pagar sua despesa, o que foi rapidamente esclarecido e resolvido. 

Os veículos utilizados na coleta foram antigos, causando gastos exagerados na sua manutenção, cabendo a sugestão de que em outra oportunidade, seja verificada a possibilidade da participação do exército como voluntários nos anos do Censo sem onerar a instituição, visto que se trata de atividade de relevância e interesse nacional, constando como parte do cronograma de atividades do Ministério da Defesa.

Mato Grosso: Em alguns municípios houve colaboração por parte da EMPAER. Por parte do Exército a colaboração foi onerosa não repercutindo no universo do trabalho. Sendo que o maior apoio encontrado foram por parte das prefeituras, mesmo assim em alguns municípios nem a prefeitura apoiaram. Achamos que uma operação censitária todos os órgãos dos municípios: Municipal, Estadual ou Federal, deveriam por lei ser requisitados para os trabalhos ou pelo menos colocar à disposição do órgão, veículo no período da coleta conforme o sistema do TRE.

Goiás: Nesta UF, há que se destacar a cooperação efetiva e acentuada por parte dos órgãos municipais e Prefeituras, quando providenciaram o fornecimento de legislação municipal, plantas urbanas, instalações mobiliadas para o funcionamento dos postos de coleta, e participação nas CCMs, chegando ao fornecimento de transporte/combustíveis para recenseadores de setores da zona rural em setores mais distantes ou de difícil acesso. 

Onde houve necessidade de um número maior de instalações, foi buscado apoio junto a órgãos estaduais, quando fomos prontamente atendidos, e até Federais - INSS e DNER, e a FUNASA, principalmente, quando da realização da atualização da Base Operacional, na cessão de mapas, especialmente, rurais para atualização/enriquecimento dos nossos.

Distrito Federal: Sem comentários.

6. Alguns Comentários e Sugestões dos Coordenadores de Subárea

6.1 Tema: Distribuição de Material de Treinamento e de Coleta

Respostas consolidadas após o preenchimento dos questionários pelos Coordenadores de Subárea:

Qualidade das lapiseiras
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Excelente
184
22,3

2 - Bom
442
53,6

3 - Razoável
168
20,4

4 - Insatisfatório
21
2,5

Não preenchido
10
1,2

Qualidade das pranchetas
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Excelente
99
12

2 - Bom
325
39,4

3 - Razoável
269
32,6

4 - Insatisfatório
116
14,1

Não preenchido
16
1,9

Qualidade das pastas
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Excelente
49
5,9

2 - Bom
269
32,6

3 - Razoável
246
29,8

4 - Insatisfatório
251
30,4

Não preenchido
10
1,2

Instrumentos de Coleta - envio
Brasil

Total de Coordenadores
825

1 - Não houve atraso no início da coleta
253

2 - Acarretou atraso de até uma semana no início da coleta
359

3 - Acarretou atraso de mais de uma semana no início da coleta
167

Não preenchido
46

Material de treinamento
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Recebeu o material no prazo
124
15

2 - Recebeu o material com atraso mínimo, sem prejuízo para o início da coleta
276
33,5

3 - Recebeu o material fora do prazo
405
49,1

Não preenchido
20
2,4

Comentários:

Acre: Lapiseira de péssima qualidade, material descartável e de péssima qualidade e pouca duração. A prancheta não era adequada, isto porque não tinha o pegador de papel. Além disso, parecia mais uma tábua de cortar minhoca para fazer sopa de minhoca para desdentado.

Amazonas: O material foi de péssima qualidade (pastas) não suportando o peso dos questionários. A qualidade das pastas era péssima, pois quase todos os recenseadores tiveram as alças de suas pastas arrebentadas, e muitos casos de material romper com o uso. A prancheta deve ser abolida.

A idéia de enviar todo material da coleta do Rio para Manaus foi altamente prejudicial e onerosa para a pesquisa. Também a falta de um critério rigoroso por parte de quem expediu o material foi também prejudicial. Por exemplo: se já houve antecedentes, então porque continuam utilizando siglas nas plaquetas de endereçamento? O resultado é que o material do AM vai parar no MA.

Além disso, se somos sabedores que os Correios alcançam todas as sedes de município. Porque então não enviar o material direto do RJ para as sedes de Município (onde poderiam ser perfeitamente retiradas pelos Supervisores e ACM).

Pará: As pastas apesar de bonitas em sua aparência foram fabricadas com um material muito fraco.

As agências deverão ser ouvidas de como se processa dos transportes e quais os meios utilizados como: terrestre, pluvial ou aérea em seus municípios de jurisdição; e as chefias das agências têm condições, se consultadas, elaborar o esquema de envio desses materiais de coleta e treinamento dentro do prazo que for especificado para o inicio dos trabalhos de um Censo.

Alagoas: A minha impressão é que o IBGE comprou gato por lebre. Gastamos dinheiro de suprimento para consertar bolsas que não resistiam a uma semana de trabalho. Para evitar que fatos como esse se perpetuem a cada novo Censo, sugiro que o IBGE tente comprá-las com uma certa antecedência, firmando um convênio com INMETRO para teste de resistência.

O atraso de quase uma semana do material de coleta de um município da minha jurisdição, só foi remetido a nossa, após vários contatos com a empresa responsável pela entrega dos mesmos.

Bahia: Deve ser encaminhada com mais antecedência e em número suficiente, só chegou no dia de iniciar a coleta. As pastas foram de péssima qualidade, já chegaram com as alças quebradas e com poucos dias já estavam sem costura e rasgadas.

Em 50% dos municípios chegou após o desligamento dos contratados e tivemos que contar com a colaboração dos mesmos para executar a tarefa.

A distribuição de material foi o maior problema do Censo, ocorrendo ameaça de paralisação da coleta por falta dos formulários. O final do Censo foi comprometido com a falta de caixas e com o término do contrato do pessoal.

Minas Gerais: Todo o material do Censo (canetas, lapiseiras, pastas, material de treinamento de ACMs e Recenseadores, questionários para o início e durante o decorrer da coleta, etc.) foi fornecido com muito atraso, o que impossibilitou tanto o início quanto o andamento e o término dos trabalhos dentro dos prazos estabelecidos. A coleta estava prevista para ser iniciada em 1º de agosto; isso só foi possível ser feito a partir de 15 daquele mês. No decorrer dos trabalhos houve novamente uma paralisação de 15 dias, por falta de questionários básicos e da amostra. Enquanto isso a coordenação nos cobrava o cumprimento de prazos, como se isso fosse possível, sem o material necessário. Houve sugestão, por parte dos coordenadores, para que os recenseadores fossem a campo com apenas um tipo de questionário, para realizar a coleta em duas etapas (primeiro os questionários básicos, depois os da amostra, por exemplo); isso era impossível nos setores rurais. Como percorrer o setor duas vezes, especialmente aqueles de grande extensão e na grande maioria de baixa densidade populacional, levando ainda em conta que a remuneração do recenseador foi baixíssima no Censo 2000?

As pastas foram os piores dentre os materiais, suas alças arrebentaram com pouco peso de material. Os grafites das lapiseiras também foram poucos.

Na maioria das vezes, o questionário é preenchido do lado de fora dos domicílios, sendo importante para isto, que as pastas servissem, inclusive como prancheta.

A escolha da empresa escolhida para transportar o MATERIAL DO CENSO, não foi das melhores, haja vista que o material de coleta subárea NANUQUE foi retirado de um caminhão preso no posto da Policia Rodoviária Federal no município de Teófilo Otoni, ou seja, um veículo sem condições de transitar nas rodovias brasileiras, também houve atraso em nossa coleta. Sendo os motivos principais remanejamento e distribuição do material de coleta, um fato muito importante para que não houvesse atrasado nossa coleta inicial.

O material chegou com bastante atraso e não havia ninguém para descarregar. O material chegou durante a semana de treinamento dos recenseadores e para agilizar e diminuir custo. Tivemos que usar o carro do IBGE para transportar o material para os municípios. As caixas deveriam ter sido encaminhadas aos respectivos municípios.

São Paulo: Sabendo a quantidade de domicílios existentes na subárea do coordenador por que não controlar todo material recebido para sua distribuição?

Faltou o crachá dos recenseadores para iniciar a operação censitária. Não recebemos os crachás dos recenseadores do município de Hortolândia, ocorrendo atraso de uma semana no início da coleta. Os crachás foram confeccionados na agência.

O material fornecido foi de péssima qualidade, as lapiseiras de pouca resistência. Foram solicitados materiais para reposição e estavam em falta. Durante o censo faltaram questionários de amostra. Nos postos não havia caixas para empastar os setores porque o material estava atrasado.

Paraná: Com relação ao manual do recenseador, devido aos problemas nos despachos dos mesmos, na minha área de Coordenação houve municípios que não tinham sequer um manual de recenseador nas caixas e daí foi aquela correria. Para finalizar a quantidade e a qualidade dos manuais deixaram um pouco a desejar.

Rio Grande do Sul: Na questão do material de coleta, uma operação censitária, revestida de tamanha envergadura e planejada com tanta antecedência, não poderia pecar no prazo de início da coleta, gerando um desgaste desnecessário à instituição, fortemente veiculado nos meios de comunicação, bem como o desgaste junto à equipe de contratados.

Distrito Federal: Deve-se dar uma atenção toda especial ao envio dos materiais de treinamento e coleta, para não provocar desestímulo às pessoas que estão chegando para executarem os trabalhos da operação censitária. Portanto, chegada do material em tempo hábil deve ser imprescindível.

Os álbuns seriados só foram chegar após o treinamento dos recenseadores, prejudicando sensivelmente a nossa tarefa e principalmente a das pessoas que jamais haviam sido instrutores.

6.2 Tema: Instrumentos de Coleta

Respostas consolidadas após o preenchimento dos questionários pelos Coordenadores de Subárea:

Clareza dos conceitos e procedimentos
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Sim
694
84,1

2 - Não
4
0,5

3 - Em parte
119
14,4

Não preenchido
8
1

Dificuldade com a Folha de Coleta
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Sim
264
32

2 - Não
557
67,5

Não preenchido
4
0,5

As regras de preenchimento dificultaram:
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Sim, mas sem comprometer o andamento dos trabalhos
362
43,9

2 - Sim, refletindo em atrasos que teriam sido evitados se não houvesse tais exigências
264
32

3 - Não
191
23,2

Não preenchido
8
1

Qualidade gráfica
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Excelente
267
32,4

2 - Bom
474
57,5

3 - Razoável
64
7,8

4 - Insatisfatório
10
1,2

Não preenchido
10
1,2

Comentários:
Amazonas: Houve atraso na conclusão dos trabalhos censitários devido à falta do questionário da amostra. Material insuficiente devido o número de recenseadores. A falta de questionário básico e amostra ocasionaram atrasos de até 2 (duas) semanas no cronograma da coleta.

O tratamento dos conceitos dados pelos manuais, leva em consideração o Brasil de uma forma geral e desconsiderava as peculiaridades regionais.

· O percurso do setor rural apresentado no manual não se aplica a realidade do nosso estado.

· Com relação ao treinamento, senti um certo descaso por parte de alguns instrutores em seguir o plano de aula pré-estabelecido. Isto fazia com que as aulas do vídeo fossem repetidas na exposição oral acarretando atraso no treinamento e cansaço nos treinandos.

Pará: o código de barras do material impresso manchava ao contato com umidade. Os primeiros dias de coleta de campo foram drásticos em Belém, cidade onde "quando não chove todo dia, chove o dia todo".

A qualidade gráfica dos instrumentos de coleta era boa, porém, houve inutilização de vários questionários da Amostra, por não constar à barra de reconhecimento.

Ceará: Os Coordenadores nacionais, que programarão os Censos seguintes, terão que encontrar uma maneira de elaborar uma folha de coleta em tamanho menor e de fácil entendimento no seu conteúdo.

· A agenda do supervisor tornou-se um instrumento fundamental, para a organização dos trabalhos do supervisor.

Paraíba: Na agenda do supervisor deveriam existir os campos destinados aos domicílios fechados, vagos e de uso ocasional, iria facilitar o acompanhamento da cobertura, uma vez que só vamos identificar após a conclusão do setor e acarreta prejuízo no andamento da coleta.
Bahia: Manual: Qual era a ocupação e qual era a atividade principal, respectivamente, deveriam ser mais detalhados com relação aos exemplos.

Minas Gerais: Falta de material: Durante a coleta foi preciso fazer pedido de material, pois foi insuficiente para o término e nos obrigaram a fazer média de quantos formulários precisaríamos. Se o Censo é planejado durante quatro anos e não conseguem fazer a média pela população de quantos questionários vão ser utilizados, imaginem nós sem nenhum prazo para fazer isso e com as seguintes atribuições: dirigir em média 150 km por dia inclusive em estradas de terra, verificar problemas de mapas e divisão de municípios, acompanhar supervisores nos setores rurais, fazer compra de material de consumo faltoso, controlar SIGC, responder consultas diárias sobre andamento da coleta, prestar conta de suprimento, gerenciar equipe de adolescentes onde muitos são inexperientes e sem responsabilidade, coletar pesquisas normais, fazer as CCMs, pedir ajuda, ir a rádios, comprar material para instalação de linhas telefônicas e cuidar de sua instalação e no final ainda desativar todos os postos e empastar tudo sozinha já que os contratados já haviam terminado.

Sugestão: Quanto aos instrumentos de coleta, sugiro que aumente as margens de amostragem ou então que se faça um questionário único com mais quesitos, pois o atual questionário simplificado é realmente muito simples.

São Paulo: Questionários e Folhas de Coleta: Houve uma grande quantidade de folhas de coleta e questionários sem código de barras (todos foram rejeitados).

Paraná: Instrumentos de Coleta: A maior dificuldade no preenchimento dos questionários foi no padrão de letras e números, por parte da maioria dos recenseadores.

Manual: Apesar de bem explicado no manual, alguns recenseadores tiveram dificuldades no preenchimento de: escolaridade, trabalho e rendimento e no preenchimento na folha de coleta.

A exigência dos padrões de letra causou muitos transtornos e atrasos. Em minha opinião, resolveríamos os problemas de letras e preenchimentos com treinamentos mais prolongados e menos desgastantes, e maiores exigências já no teste seletivo, mas para atrairmos candidatos mais qualificados, teríamos que ter uma remuneração mais atrativa.

Santa Catarina: Questionário de amostra e básico com falhas, manchas e ausência do código de barra.

A assinatura do entrevistado deve ser eliminada, pois causa, no mínimo constrangimento ao entrevistador, que anota as respostas em grafite e pede assinatura em caneta.

Rio Grande do Sul: Questionários e Folhas de Coleta: Deve ser revista à impressão dos instrumentos de coleta tendo em vista a facilidade com que a tinta manchava, até mesmo com o suor dos recenseadores.

Quanto à qualidade do material impresso, o mesmo apresentou algumas falhas de acondicionamento, material amassado dentro das caixas fechadas. Principalmente, problemas na qualidade da tinta utilizada para imprimir os questionários, pois ela borrava com muita facilidade, até mesmo com o suor das mãos dos recenseadores.
Sugestão: O trabalho da gráfica do IBGE é muito bom pelo que se sabe, porém falhou na produção, em tempo hábil dos questionários. As razões pouco importam, planejar e executar dentro dos projetos é preciso. É necessário reduzir as dimensões da folha de coleta e de domicílio coletivo.

Mato Grosso do Sul: Devido às características geográficas de nossa região (planalto de serra e pantanal), o deslocamento do recenseador foi através de barco e/ou cavalos, ocasionando amassamento do material e sujeira.

Distrito Federal: Muitas folhas de coleta estavam sem o código de barras, o que nos atrapalhou bastante, já que fomos obrigados a passá-las a limpo.

6.3 Tema: Aldeias Indígenas

Respostas consolidadas após o preenchimento dos questionários pelos Coordenadores de Subárea:

 Aplicação do questionário da amostra:
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Compatível com a realidade encontrada
81
9,8

2 - Adequado somente para alguns tipos de aldeamento
28
3,4

3 - Incompatível com a realidade encontrada
49
5,9

4 - Não havia aldeia indígena na minha área de atuação
626
75,9

Não preenchido
41
5

Comentários:

Pará: No caso de não conseguirmos recensear os índios, deveria ser aceita a lista que a FUNAI ou FUNASA possuem, depois de esgotados todos os esforços. Para que toda a aldeia fosse recenseada. Pela experiência que passei, na ALDEIA KUBENKRAKREN, não aconselho jamais que o IBGE arrisque o recenseador, passar o constrangimento que passei acompanhada de duas recenseadoras, quando fui prestar apoio a subárea de Tucumã.

Resumindo: se não fosse a presença na equipe de um funcionário da FUNAI, teríamos sido reféns na Aldeia. Todos tivemos que dormir no chão na Aldeia.

6.4 Tema: Plano de Supervisão

Respostas consolidadas após o preenchimento dos questionários pelos Coordenadores de Subárea:

Aplicação do Plano de Supervisão
Brasil
%

Total dos Coordenadores
825
100

1 - Sim, por todos os Supervisores
498
60,4

2 - Sim, mas não por todos os Supervisores
271
32,8

3 - Não, não foi aplicado integralmente por nenhum dos Supervisores
42
5,1

Não preenchido
14
1,7

Comentários:

Rondônia: O número excessivo de setores por supervisor, em alguns casos, impediu que se fizesse a supervisão como estava indicada no Manual. Em determinado momento autorizamos que não se fizesse mais as reentrevistas, para não atrapalhar o encerramento do Censo na data pré-estabelecida.
Amazonas: Foram aplicados 100% nas zonas urbanas e 0% nas zonas rurais. Se tivesse ocorrido supervisão na Zona Rural, certamente a qualidade da pesquisa iria atingir uma média muito alta.

· Para que fosse possível aplicar na íntegra o plano de supervisão foi necessário, em muitos casos, atrasar o pagamento dos recenseadores, ou seja, houve atraso na liberação do setor para pagamento, pois a carga de trabalho para o supervisor era muito alta, e uma vez liberado, seria complicado pedir ao recenseador que reparasse algum erro se fosse o caso.

· Excessiva a carga de trabalho do subárea que além de visitar todos os postos diariamente para suprir a falta do equipamento, o subárea tinha que no final da noite lançar os dados da produção e toda rotina do SIGC e SAP.

· O plano de supervisão foi aplicado, mas como as áreas eram distantes dos postos, os supervisores quase sempre queriam uma compensação extra para a abertura de domicílios fechados.

Pará: Os ACSs tiveram uma carga de trabalho muito grande, especialmente na minha subárea, que contemplava a área central e a área nobre de Belém, onde todos os ACSs contratados eram estudantes universitários, e vários deles tiveram que abandonar o cargo, por incompatibilidade de horários, ao longo do serviço, sobrecarregando os demais. Somente os que eram muito organizados conseguiram utilizar as cadernetas da forma adequada e, conseqüentemente, apenas estas poucas me serviram como subsídio.

Ceará: O plano de supervisão não foi seguido conforme o manual, devido ao acúmulo de trabalho.

Bahia: Plano de Supervisão: As prefeituras atenderam em parte à solicitação do IBGE no empréstimo de veículo para o referido trabalho, sem qualquer compromisso no prazo da coleta, inclusive alegando que os seus veículos estavam sempre ocupados, com isso foi difícil agendar supervisão nos setores.

Sugestões: Plano de supervisão – Deve ser definido em manual um plano de supervisão também para a zona rural, pois teríamos uma uniformidade nos trabalhos, principalmente nos pequenos municípios onde a maioria dos setores é rural.

Minas Gerais: Excesso de recenseadores por supervisor: Nos municípios onde foram contratados Supervisores do sexo feminino, houve problema de deslocamentos para os setores rurais, por diversos motivos: dificuldades em pegar carona com estranhos, não pernoitar fora do domicílio habitual, fragilidade para locomoção a pé, medo de animais ferozes, etc.

· Os supervisores não tiveram condições de realizar todas as reentrevistas como orientava o manual, principalmente por causa do tempo. Durante o Censo, muitos problemas acontecem com os recenseadores (desistências, trabalho mal feito) fazendo com que os supervisores assumam muitas vezes o trabalho de campo em razão de custos, prazos a cumprir e contratos que não podiam mais ser prorrogados.

· Número elevado de recenseadores por supervisor. Acúmulo de reentrevistas, problemas no acompanhamento, recenseadores com muitas dúvidas no campo. Dificuldade de acompanhamento em setores urbanos e rurais. Recenseadores com letra ruim que dificultava o preenchimento e obrigava os supervisores a refazer questionários. O plano de supervisão não foi cumprido devido ao acúmulo de trabalho.

Paraná: A maior dificuldade foi em relação a meios de locomoção na área rural, pois em alguns municípios não obtivemos a colaboração das Prefeituras devido as dificuldades financeiras que as mesmas estão enfrentando, ou mesmo por desinteresse de alguns Prefeitos com relação ao Censo. Outro fator que prejudicou a supervisão a campo foi o excesso de trabalho na conferencia do material no posto de coleta, devido ao elevado índice de erros ocorridos no preenchimento dos questionários, como também ao não envio do material para treinamento como estava previsto.
Rio Grande do Sul: Os supervisores foram muito onerados com esta operacionalização da coleta, portanto deveremos repensar a proporção ACSs por número de setores. Nesta composição o número de reentrevistas propostas no Manual do Supervisor foi demasiado, considerando o tempo e as demais tarefas.

Sugestão: Redução de Municípios da área de atuação dos subáreas para no máximo sete (07). Nos municípios de população inferior a 10 000 habitantes deve haver a figura do supervisor.

· Acrescentar o status de no SIGC: em supervisão, para que se possa ter uma visão mais real no transcurso da coleta.

· Modificação na estrutura de supervisão para os Municípios com mais de 50.000 hab. Sugiro que haja o supervisor de crítica de material e o supervisor de campo, pois ficou evidente a dificuldade de um supervisor, com 8 a 10 setores, realizar as duas tarefas simultâneas com a qualidade e o tempo solicitados.

· Na preparação de uma operação desta grandeza, a planificação é de fundamental importância, fato que observamos e acompanhamos nas etapas que se sucederam, entretanto, quando chegada à hora de colocar o Censo 200 na rua, faltou material para coleta, para treinamento de pessoal contratado, causando uma grande preocupação por parte dos servidores da casa, que foi contornado sem maiores prejuízos do nosso objetivo final.

· Continuidade do envolvimento da comunidade em todas as fases da operação, preferencialmente incluindo questões sociais nos questionários. Sabemos que as escolas metodológicas estão dentro das Universidades produzindo informações, possuindo elas algumas críticas quando a não inclusão de questões sociais no Censo.

Mato Grosso do Sul: O Plano de supervisão não funcionou em alguns municípios, devido o número de recenseadores para cada supervisor. Um supervisor não pode trabalhar com mais de cinco recenseadores, devido ao volume de questionários preenchidos na semana ser muito alto e não dá para corrigir todos os erros, voltar a campo com prazo do Censo. Uma coisa é você trabalhar com pessoal da casa já prática com Censo, PNAD e outras pesquisas Domiciliares, a outra é você trabalhar com pessoas mal treinados.

6.5 Tema: Página da CTD na Intranet

Respostas consolidadas após o preenchimento dos questionários pelos Coordenadores de Subárea:

Consulta
Brasil
%

Total de Coordenadores
825
100

1 - Sim
511
61,9

2 - Não, porque não sabia da sua existência
81
9,8

3 - Não, porque a página só podia ser consultada na DIPEQ
73
8,8

4 - Não, porque não houve tempo suficiente
80
9,7

5 - Outro
60
7,3

Não preenchido
20
2,4

Comentários:

Pará: Nem sempre consegui acessar esses itens da página. Além disso, demorava tempo demais para que novas perguntas e notas técnicas estivessem disponíveis. Na verdade, achei que tais instrumentos foram pouco explorados.
Minas Gerais: durante todo tempo da coleta do Censo, grandes dificuldades em acessar o sistema por vários motivos como conexão, congestionamentos, etc.
Rio Grande do Sul: As notas técnicas não foram reproduzidas devido a problemas na impressora que não funcionou por motivo de defeito de fábrica e que a mesma foi encaminhada para a assistência técnica em São Paulo.
6.6 Tema: Utilização do Palm Top e SIGC

Respostas consolidadas após o preenchimento dos questionários pelos Coordenadores de Subárea:

Utilização do SIGC:
Brasil (825 Coord.)

1 - Verificar a produção dos Recenseadores
693

2 - Verificar os casos de subenumeração e superenumeração de domicílios e pessoas
491

3 - Controlar o cumprimento dos prazos de coleta
636

4 - Adotar as ações gerenciais necessárias em função de uma ou mais das observações acima ou de outras informações fornecidas pelo sistema
612

5 - Consultar as Notas Técnicas
400

6 - Consultar o item de Perguntas e Respostas
321

7 - Não foram utilizadas
17

Comentários:

Maranhão: Melhorar o acesso na página do SIGC; que um número maior de usuários acessem a referida página ao mesmo tempo; mais autonomia na liberação de setores com pendências; melhor visualização das impressões contidas no coletor de dados Palm; e confecção dos instrumentos de coletas suficientes para cobertura da operação censitária com certa antecedência para que não ocorra mais falta de material para coleta.
Paraíba: Palm Top: Considerei insatisfatório porque esses instrumentos foram instalados quando os trabalhos de coleta já haviam iniciado, com isto provocou um corre e corre por parte do pessoal de informática, que em número pequeno para atender toda demanda em tempo muito curto, desta forma não tivemos tempo de conhecer com antecedência o mecanismo de manuseio destes instrumentos.

Bahia: Palm Top: Utilizei normalmente o Palm no início, mas deixei-o de lado para ganhar tempo durante as visitas aos Postos. A inserção de dados, na Agência geralmente acontecia fora do expediente.

SIGC: Foi a grande novidade do Censo, nos permitiu ter um acompanhamento mais de perto e detalhado da coleta, embora tenha contribuído para aumentar a pressão da Direção Central, o que causou uma certa ingerência no final da coleta, com a presença de técnicos de outros estados, que não conheciam a nossa realidade, principalmente nas zonas rurais. A meu ver nas próximas operações censitárias trabalharemos com mais tranqüilidade em relação à tecnologia, pois estaremos mais familiarizados a ela, contudo, teremos que treinar antecipadamente os supervisores administrativos, para que possam trabalhar no sistema.
Minas Gerais: Palm Top: Acredito que o coletor de dados (Palm Size), deve ter sido desnecessário para as subáreas com até 5 municípios, como foi o meu caso, pois as visitas aos postos de coletas foram constantes tornando assim desnecessário a utilização do mesmo.

SIGC: A adoção do SIGC e também do PALM foram de capital importância para auxiliar a grande responsabilidade do coordenador de subárea, principalmente, no tocante a cumprimento de prazos e modificação de ações para alcançar os prazos. A presença de somente o ACM em alguns municípios (mesmo pequenos), onde ele teria de se preocupar tanto com a administração e a parte técnica (às vezes até coleta), comprometia o prazo e a qualidade.

Rio de Janeiro: O SIGC deveria ser mais fechado no sentido de não deixar pelo menos no início uma mesma matrícula em 2 setores.

São Paulo: Tivemos dificuldade de entrar no sistema para alimentar o SIGC e os seus dados para serem atualizados eram tardios. O Palm Size não funcionou, precisamos aperfeiçoá-lo. O supervisor não seguiu a risca o manual do supervisor.

Devido ao volume de trabalho não foi possível ficar consultando a página disponível na intranet, mas a coordenadora o fazia e repassava as informações para as subáreas que disseminavam nos postos de coleta.

Não houve resistência formal de alguns supervisores, porém observando em suas agendas, os domicílios reentrevistados e indo a campo para confirmá-las, verificou-se que o plano de supervisão não estava sendo cumprido, daí os pedidos de demissões solicitados durante o mês de setembro/00.

Sugestão: Não deixar a agência só com um funcionário do quadro e também com outra função no Censo. Caso haja contratação de APs, que seja feita com bastante antecedência para que possam aprender todo o serviço (pesquisas, atividades administrativas e burocráticas, atendimento ao público etc).
6.7 Tema: Cooperação de Outros Órgãos

Comentários:

Acre: A contribuição do Exército foi razoável, isto porque, quando o mesmo veio dar suporte ia fazer quarenta e cinco dias que os recenseadores já estavam em campo, e para se conseguir um carro ou barco, era uma novela, tinha que fazer o pedido e esperar dois ou três dias para ser liberado. Apesar de o Exército ter recebido um dinheiro absurdo para dar apoio ao Censo, por exemplo, na minha Subárea, que cobre os municípios de Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Porto Walter e Marechal Thaumaturgo, os últimos dois de difícil acesso, a Agência recebeu pouco mais de R$ 19.000,00 para transporte e ajuda de custo, enquanto o Exército recebeu R$ 90.000,00 e só deu apoio em Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima e Rodrigues Alves assim mesmo muito restrito.

No entanto se esses R$ 90.000,00, tivesse sido usado pelo IBGE, nós teríamos para cada recenseador e sobraria dinheiro, tornando o custo mais barato da operação para o IBGE.
Amazonas: Quando se trata de parcerias ou convênios que envolvem recursos, isso é jogar dinheiro fora. Principalmente na Amazônia onde os órgãos vivem em estado de penúria. Qualquer recurso que os caixas dos órgãos públicos recebem, os dirigentes (civil ou militar) destina para suas próprias necessidades. Basta consultar os subáreas que contaram com o “apoio” do Exército. E também levar em consideração o que foi gasto para tal fim.

Acredito que as Forças Armadas poderiam colaborar e participar mais ativamente no Censo, principalmente no estado do Amazonas. Deveriam ser feitos com 1 ou 2 anos de antecedência contatos que obtivessem comprometimento no sentido de parceria. Tive a oportunidade de ir a alguns órgãos das Forças Armadas, e em alguns casos constatei até, que os serviços prestados no caso, cobertura de rios, deveriam ser pagos. Não sei se isto é correto, mas acho que com um planejamento abrangendo esferas superiores poderíamos conseguir um censo mais participativo sem termos que implorar ajuda, sem termos que "cair na graça" ou torcer pela simpatia do responsável pelo órgão. Este comentário serve não só para as forças armadas, mas para os órgãos públicos como um todo.
Bahia: É preciso ter bastante cuidado, atenção, caráter, honestidade, dignidade e moral quando entra-se em contato com estes órgãos municipais (Prefeituras), pois a grande maioria dos seus dirigentes gosta de usar métodos escusos.

Minas Gerais: especialmente às prefeituras municipais, cabe esclarecer o seguinte: sempre que procurados, os responsáveis pela administração pública, tanto os prefeitos municipais quanto seus assessores, invariavelmente alegam estarem impossibilitados de efetuar quaisquer tipos de despesas, devido à razão de não existirem no orçamento municipal verbas disponíveis para tal finalidade ou convênios assinados entre as partes e aprovados pelas Câmaras Municipais. Para sanar esse problema faz-se necessário à remessa de um pedido de inclusão de recursos nos orçamentos municipais, no ano anterior à realização de qualquer pesquisa, antes da aprovação, pela Câmara Municipal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); pode-se também solicitar a abertura de crédito especial e a assinatura de convênio, pelo menos seis meses antes da realização das despesas, pois isso dependerá da discussão e aprovação por parte da Câmara Municipal de cada cidade.

Sobre os resultados preliminares do Censo 2000 a agência de coleta tem sido questionada pelos prefeitos, em razão da não atualização dos resultados; os municípios de Janaúba (em conseqüência da coleta em domicílios fechados) e Porteirinha (devido à incorporação de população anteriormente recenseada, indevidamente, para Riacho dos Machados, por problemas de limites) tiveram suas populações aumentadas; o resultado, porém, ainda não apareceu no sistema de informações do IBGE.

EXÉRCITO: Foi valioso e indispensável o apóio no transporte de recenseadores, inclusive, em alguns setores só foi possível à conclusão da coleta no prazo estipulado, graças aos seus veículos adequados para nossas regiões.

Mato Grosso do Sul: O Exército demonstrou boa vontade em contribuir, mas se tornou insatisfatório na mobilização, devido às suas viaturas serem inadequadas para a operação censitária. Algumas já ultrapassadas, como são chamadas de “repotencializadas” – ex: Dodge, ano 1942; caminhões Ford, ano 1970, etc; ocasionando demanda de tempo no deslocamento para o setor, e ocorrendo ainda problemas mecânicos.
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